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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2017
Processo nº 01420.011269/2016-17
A Fundação Cultural Palmares, pessoa jurídica de direito público vinculada ao Ministério da Cultura, criada pela Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.878, de 19 de outubro de 2016, publicado no DOU de 20/10/2016, Seção I, pág. 1, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 32.901.688/0001-77, com sede no Setor Comercial Sul – Q. 02, Bl. C, nº 256 - Ed. Toufic, Brasília/DF, mediante seu pregoeiro, designado pela Portaria nº 206, de 25 de julho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 02 de agosto de 2017, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, execução indireta, no regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço por item, agrupados, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

1 -
DA DATA E HORÁRIO

1.1 -
As propostas de preços deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF.

1.2. No dia 31 de agosto de 2017, às 09:30 horas, horário de Brasília - DF, no endereço www.comprasnet.gov.br serão abertas as Propostas de Preços das empresas interessadas em participar do presente Pregão Eletrônico.

2 -
DO OBJETO

2.1 -
Constitui objeto da presente licitação a contratação de pessoa jurídica especializada, em regime de execução indireta, para prestação de serviços continuados de terceiros na área de apoio administrativo/operacional, os quais são considerados essenciais ao desenvolvimento das atividades da Representação Regional da Fundação Cultural Palmares, no Estado de Alagoas, conforme especificações e condições definidas no Termo de Referência, Anexo I.
3 -
DO FUNDAMENTO LEGAL E TIPO DE LICITAÇÃO

3.1 -
A presente licitação será regida pelas legislações descritas abaixo e demais normas vigentes que regulam a matéria, na modalidade Pregão Eletrônico.
a) Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, normas de licitações e contratos da Administração Pública; 
b) Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, institui modalidade licitação denominada pregão;

c) Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
d) Decreto nº 2.271/97, dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional;   

e) Decreto nº 8.538/2017, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, (...) nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal; 
f) Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns; 
g) Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010, dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;

h) Instrução Normativa/SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não; 
i) Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG.
4 -
DA PARTICIPAÇÃO

4.1 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico toda e qualquer empresa legalmente estabelecida no País e que:

a)
Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

b)
Estiverem cadastradas no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), nos termos da Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11/10/2010 ou apresentar a documentação relacionada nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/93;

c)
Cujos empregados estejam regidos pela legislação trabalhista vigente (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), com base sindical de referência de seus empregados no Estado de Alagoas, visto que os valores que comporão os preços dos salários terão por orientação o Sindicato local da Categoria;

d)
Atendam a todas as exigências estabelecidas neste Edital.
4.2 -
Não poderão participar deste Pregão:

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;

b) Empresas concordatárias ou em processo de falência, sob o concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

c) Empresas que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas para tal;

d) Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
e) Empresas que tenham em seu quadro societário servidores públicos, conforme estabelecido no Art. 20 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011;
f) Pessoas ligadas à Administração da Fundação Cultural Palmares ou responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, conforme a vedação constante no art. 6º, II e art. 7º do Decreto nº 7.203/2010; e
g) As cooperativas de mão-de-obra conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União e o Ministério Público do Trabalho, homologado perante o Juízo da 20ª. Vara do Trabalho do Distrito Federal de 05.06.2003 e a proibição do art. 4º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008. O Acordo impede a União e os entes federais de contratar trabalhadores por meio de cooperativas de mão-de-obra para prestação de serviços de natureza subordinada, quer sejam das atividades meio ou fim das instituições.
4.3 -
Em se tratando de microempresas - ME ou empresa de pequeno porte – EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, para que possam ser identificadas como tal pelo Pregoeiro, estas poderão, à época do credenciamento junto ao mantenedor do sistema, declararem-se como empresas desse segmento de faturamento.

5 -
DA REPRESENTAÇAO E DO CREDENCIAMENTO 

5.1 -
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, na página www.comprasnet.gov.br  (§ 1º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.2 -
O credenciamento do Licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito para fins de habilitação.

5.3 -
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.4 -
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Fundação Cultural Palmares - FCP responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (§ 5º, Art.3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.5 -
Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá enviar, via sistema, declaração de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação (§ 2º, art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6 -
DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 -
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. (Inciso III, Art. 13 do Decreto nº 5.450/2005).

6.2 -
Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13 do Decreto nº 5.450/2005).

6.3 -
A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante (§ 1º, Art. 21 Decreto nº 5.450/2005) e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, contemplando a descrição do objeto ofertado, o preço e, se for o caso os anexos, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento das propostas (art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6.3.1
Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.4 -
A apresentação dos preços da proposta inicial deverá ser formulada conforme planilha constante do Anexo I-A do presente Edital.
6.5 -
A proposta deverá ser apresentada em formulário próprio do sistema. Deverá ser selecionado o item e após, indicar o valor proposto para o serviço.

6.6 -
No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” de preenchimento obrigatório pelo licitante, o mesmo terá que descrever detalhadamente seu objeto, sendo proibida a identificação do licitante e expressões do tipo “conforme descrito no edital”,  “conforme o edital” ou termo equivalente. 

6.7 -
Ainda no procedimento de envio da proposta, o licitante deverá encaminhar eletronicamente as seguintes declarações:

a) Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99;

b) Declaração de não existência de fato superveniente impeditivo para sua habilitação
c) Declarações de Crimes Ambientais, conforme Lei nº 9.605/98; e, de Sustentabilidade Ambiental, IN SLTI/MPOG nº 01/2010, conforme Anexo II.
6.8 -
No momento do envio da proposta, o Sistema apresentará automaticamente ao licitante, uma declaração para que confirme se ela se enquadra como ME/EPP ou Cooperativas Equiparadas, enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

6.8.1 -
 A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 e suas alterações por licitante que NÃO se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais

6.9 -
A Fundação Cultural Palmares, considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 6.204/2007.

6.9.1 -
Considerando que a contratação dos serviços em tela se enquadra para fins tributários, no conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 1.234, de 11/01/2012 e suas alterações, a licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser CONTRATADA, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA DO SIMPLES NACIONAL A CONTAR DO MÊS SEGUINTE AO DA CONTRATAÇÃO, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 797/2011 - Plenário)

6.9.1.1. A licitante optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser CONTRATADA, após a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 2.798/2010 - Plenário) 

6.9.1.2 -
Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, a própria Fundação Cultural Palmares, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

6.10 -
A Proposta de Preços da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas dos serviços, deverá ser formulada e anexada ao sistema comprasnet.gov.br, atualizada em conformidade com o último lance ofertado, num prazo máximo de 2 (duas) horas após o encerramento da etapa de lances, com a posterior apresentação dos originais, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), contadas a partir do encerramento da sessão pública. 
6.10.1 -
O Pregoeiro convocará a empresa, via chat, que deverá incluir sua proposta e demais documentos no Sistema Eletrônico, para acesso dos demais participantes.

7 - DAS PROPOSTAS

7.1 -
A proposta comercial deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final, contendo:
7.1.1 nome do proponente, endereço, telefone, suas características, identificação (individual ou social), aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ e a Inscrição Estadual, Banco, Agência e número da conta-corrente para fins de pagamento;
7.1.2 dado(s) da(s) pessoa(s) responsável(is) pela assinatura do Contrato, relativamente ao nome, nacionalidade, estado civil, naturalidade, profissão, número de inscrição no CPF, número e órgão expedidor da Carteira de Identidade, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa;
7.1.3 discriminação clara e detalhada dos serviços a serem prestados, sendo obrigatória o detalhamento que atenda, no mínimo, toda a descrição prevista no edital, não sendo aceita a substituição da descrição por expressões do tipo “conforme descrito no edital”, “conforme o edital” ou “termo equivalente”;
7.1.4 Conter o demonstrativo da Composição de Preços de cada posto de serviço que será alocado na Representação Regional da Fundação Cultural Palmares, em Alagoas, conforme Planilha de Custos e Formação de Preços, Anexos II/A e II/B da Instrução Normativa nº 02/2008 e suas alterações;
7.1.4.1
As licitantes deverão seguir as orientações/informações acerca do preenchimento das Planilhas de Custos e Formação de Preços constante do item 12 – Composição das Planilhas e das Propostas de Preços do Termo de Referência.
7.1.5
Indicação dos sindicatos, acordos ou convenções coletivas, sentenças normativas que regem as categorias profissionais vinculadas à execução dos serviços com base espacial no estado de Alagoas e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupação - CBO; segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008.
7.1.5.1
A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, exigida neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas por parte da área técnica da Fundação Cultural Palmares, poderá acarretar a desclassificação da proposta da LICITANTE.

7.1.6
Relação dos materiais, utensílios e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e suas especificações, declarando, ainda a marca e modelo dos materiais e equipamentos, quando houver. A relação constante no Termo de Referência não é exaustiva, devendo a LICITANTE responsabilizar-se pelo fornecimento de outros não previstos, a critério e sem ônus para Fundação Cultural Palmares, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços.
7.1.7
Declaração, com indicação do período em que os valores dos equipamentos serão amortizados ou zerados e demonstrados nas Planilhas de Custos e Formação de Preços.
7.2 Deverão ser observados, quando do preenchimento das planilhas de custos e formação de preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).

7.3 Considerar obrigatoriamente em suas planilhas para fins de apropriação dos encargos tributários, o que segue:

7.3.1
ISS – aplicar a alíquota vigente no estado de Alagoas para a execução de serviços;
7.3.2
Imposto e contribuições federais deverão ser consideradas as alíquotas estabelecidas na IN RFB nº 1.234, de 11/01/2012 e em conformidade com o Acórdão TCU n° 950/2007.

7.4 declaração expressa de que seus empregados são regidos pela legislação trabalhista vigente (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), em cumprimento ao TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL – Anexo V deste Edital;
7.5 os preços apresentados deverão ser expressos em moeda corrente nacional (R$), todos os algarismos arábicos e por extenso (até duas casas decimais), pelo qual a licitante se propõe a fornecer os serviços. No caso de ser constatada divergência entre preços grafados na proposta serão consideradas:

a)
divergência entre os preços grafados em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos;

b)
na composição dos preços, deverá ser observada a Convenção Coletiva de Trabalho da base da prestação dos serviços, ou seja, no estado de Alagoas. 

7.6.
À época da contratação as planilhas apresentadas pelas licitantes serão ajustadas com base nos seus efetivos regimes de tributação e correspondentes alíquotas para cada tipo de tributo/contribuição; ou seja, a partir do enquadramento da licitante conforme seu regime de tributação: “LUCRO REAL”, “LUCRO PRESUMIDO”, “SIMPLES”, e correspondentes alíquotas fixadas na legislação.

7.7. A apresentação das propostas pelos licitantes implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.8. Não será aceita a indicação do valor 0 (zero) para qualquer item que compõe o custo da proposta apresentada, exceto àqueles que não sejam obrigatórios para a contratação dos serviços, o que resultará na desclassificação da licitante, devendo ainda a licitante apresentar a memória de cálculo detalhada para os itens que compõem os Insumos (Módulo 3) na Planilha de Custos;
7.9. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data estipulada para a sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta.
7.10. Para fins de julgamento das propostas, respeitando-se os preceitos constitucionais insculpidos no art. 37, inciso XXI e do art. 3º da Lei Nº 8.666/93, preservado o princípio da isonomia entre os licitantes, as Planilhas de Custos e Formação de Preços a serem apresentadas deverão conter o detalhamento dos custos que compõem os preços, observando-se, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação da proposta, tanto antes quanto após a fase de lances verbais, o seguinte:

a)
As licitantes deverão apresentar Planilhas de Custos e Formação de Preços, por Posto de Serviço, com as adaptações específicas de cada categoria profissional e valor mensal e global da proposta (Anexo I-A) para execução dos serviços objeto do presente Edital, pelo prazo contratual de 12 (doze) meses, considerando-se os valores dos salários mensais dos profissionais não inferiores aos estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho 2017, sob pena de desclassificação da proposta. 

b)
No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como leis sociais, leis trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, lucro, insumos necessários à sua composição, e demais despesas obrigatórias constantes do Acórdão, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.

c)
Para reserva técnica deverá estar acompanhada da indicação expressa dos custos que serão cobertos por tal item; 
d)
Encargos sociais e trabalhistas, com percentuais incidentes sobre remuneração, mais reserva técnica, se for o caso;

d.1) O lançamento, nos itens dos Encargos Sociais, de valores nulos, zero ou insuficientes para cobrir os custos a que se destinam ou a exclusão de itens dos Módulos 1, 2, 3 e 4, ensejarão a desclassificação da proposta;

e)
O custo com vale-transporte deverá corresponder à frequência dos serviços, sendo 02 (duas) passagens por dia de trabalho para cada funcionário, no valor da passagem fixada pelo estado de Alagoas, no percurso residência/trabalho e vice-versa (44 vales), conforme acordado na Convenção Coletiva de Trabalho do sindicato da categoria no local da prestação dos serviços, com participação pecuniária do empregado de acordo com a legislação vigente;

f)
O custo com auxílio alimentação deverá corresponder à frequência estimada de 22 (vinte e dois) dias de serviços, cujo valor unitário do ticket para as categorias é o valor fixado em Convenção Coletiva de Trabalho do sindicato da categoria no local da prestação dos serviços. É vedado à licitante incluir no montante referente ao vale/auxílio alimentação qualquer taxa que venha a ser cobrada pelas administradoras;

g)
Para fins de equalização das propostas, todas as licitantes deverão considerar o valor referente a tributos que será obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento, inclusive durante a fase de lances, independentemente do regime de tributação da empresa;

h) Após a etapa de lances, a empresa que ofertar o menor preço por item, considerando o valor unitário anual, deverá apresentar nova planilha adequada aos valores ofertados, considerando-se, ainda, o valor referente a tributos obtidos aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento, independentemente do regime de tributação da empresa, o que deverá ser feito no prazo indicado solicitado pelo Pregoeiro;

i) Depois de aceita a proposta de preços, a licitante vencedora deverá elaborar sua proposta final considerando o seu enquadramento no respectivo regime fiscal e econômico, com aplicação dos percentuais de impostos, em Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica.  
i.1)
A proposta de preços a ser encaminhada não poderá implicar alterações nos valores cotados, à exceção do percentual e do valor dos impostos e valor final da proposta, ou seja, a proposta de preços final sofrerá alteração na parte tocante à tributação e, consequentemente, no seu valor final, mantendo-se inalterados os demais itens de composição de custos constantes da planilha de formação de preços da proposta;

j) A empresa vencedora deverá encaminhar o recibo de entrega da declaração de informações econômico-fiscais da pessoa jurídica para fins de comprovação do regime de tributação e adequação das propostas, conforme tabela:

	
	ISS
	PIS
	COFINS

	Lucro Presumido
	.....% sobre o faturamento
	0,65% sobre o faturamento
	3,0% sobre o faturamento

	Lucro Real
	5% sobre o faturamento
	1,65% sobre o faturamento
	7,6% sobre o faturamento


7.11
A empresa vencedora que for tributada pelo regime fiscal e econômico do lucro real deverá apresentar proposta final com a aplicação dos percentuais relativos à PIS e COFINS sobre o valor do faturamento.

7.12
Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso contidos na proposta, prevalecerá este último e entre o unitário e o total, prevalecerá o primeiro.

8 -
DO RECEBIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
8.1 -
A partir das 09:30 horas do dia 31 de agosto de 2017, horário de Brasília-DF, e, em conformidade com os subitens 1.2 e 6.3 deste Edital, terá início à sessão pública deste Pregão Eletrônico, quando o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive as respectivas planilhas anexas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.1.1 -
Serão desclassificadas as propostas das licitantes que:

a) Contenham vícios ou ilegalidade;

b) Não apresentarem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência;

c) apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pela Fundação neste Instrumento Convocatório;

d) apresentarem ausência nas Planilhas de Custo e Formação de Preços da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, exigida no subitem 7.1 deste Edital; 
e) não indicar o quantitativo e suas especificações e, ainda, o fabricante/marca dos materiais e dos equipamentos, bem como os modelos dos equipamentos; 
f) Não será aceita a indicação do valor 0 (zero) para qualquer item que compõe o custo da proposta apresentada, exceto àqueles que não sejam obrigatórios para a contratação dos serviços, bem como a não apresentação da memória de cálculo detalhada para os itens que compõem os Insumos (Módulo 3) na Planilha de Custos;
g) apresentarem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis;

h) não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade apresentada;

i) não atenderem todas as exigências constantes do item 7 deste Edital

j) não atenderem todas as exigências constantes do item 12 do Termo de Referência;

k) ofertarem quaisquer vantagens não presentes neste Edital;
l) omitirem quaisquer itens de custo e despesas relevantes à formação do preço, considerados os itens básicos da planilha de composição do preço; e
m) não forem anexadas ao Comprasnet, no prazo solicitado pelo Pregoeiro.
8.1.1.1 -
Em relação ao percentual dos Módulos que compõem a remuneração, a análise das propostas poderá seguir os estudos utilizados pelo TCU, descritos no Acórdão nº 1.753 – TCU – Plenário, pela Secretaria de Controle Interno do Supremo Tribunal Federal – SCOIT/STF e Manual de Orientação para Preenchimento da Planilha de Custo e Formação de Preços, elaborada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão disponível no site www.compasnet.gov.br.

8.1.1.2 -
A análise da exequibilidade de preços será realizada com o auxílio da planilha de custos e formação de preços, de modo a permitir a identificação de todos os custos envolvidos na execução dos serviços.
8.1.1.3 -
A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.

8.1.1.4 -
 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os procedimentos estabelecidos no § 3º do art. 29 da IN/MPOG nº 002/2008 e suas alterações.

8.2 -
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, para acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.1 -
Erros no preenchimento da Planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.
8.3 -
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

9 -
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1 -
Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.2 -
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

9.3 -
O licitante somente poderá oferecer lances inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

9.4 -
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.5 -
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

9.6 -
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema encaminhará aos licitantes um aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será encerrada automaticamente a recepção de lances. 

9.7 -
Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observada o critério de julgamento.

9.7.1 -
O pregoeiro poderá realizar negociação por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.8 -
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.8.1 -
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

10 -
 ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão pública e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro fixará prazo ao licitante detentor do menor lance para o reenvio da planilha de composição de custos e formação de preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

10.2 -
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

10.3 –
Após a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor, imediatamente, conforme definido neste edital e seus anexos.

10.4 -
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

10.4.1 -
Ocorrendo à situação a que se refere o inciso anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que os valores sejam readequados ao lance vencedor, devendo, obrigatoriamente, a apresentação de nova planilha de composição dos preços ser encaminhada por meio eletrônico.

10.5 -
Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

10.6 -
Após a fase de lances será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, conforme estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações.

10.7 -
Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.8 -
O disposto no item 9.7 e seguintes só se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

10.9 -

A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

11 -
DA HABILITAÇÃO
11.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sua habilitação no presente Pregão Eletrônico, mediante a apresentação da documentação abaixo.

11.1.1 -
A licitante, quando convocada, obrigatoriamente, deverá anexar no Sistema Comprasnet a documentação, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, conforme determinado neste Edital.
11.1.2 -
A regularidade do Cadastramento das licitantes será confirmada por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, onde toda a documentação deverá estar em validade, conforme IN/MPOG nº 02, de 11/10/2010 e Decreto Nº 4.485, de 25/11/2002.

11.2 -
Além das condições estabelecidas no subitem anterior, todas as licitantes deverão apresentar os documentos abaixo. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia (exceto produzida por fac-símile) autenticada por Cartório competente ou pelo pregoeiro ou, então, mediante publicação em órgão de Imprensa Oficial.

11.2.1 -
A licitante, no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações referentes às alíneas “a” e “b” abaixo, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.

a)
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º. do art. 32 da Lei Nº 8.666/93. Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura desse Pregão;

b)
Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93;
c)
Declaração de Elaboração Independente de Proposta; e 

d) Declaração de Crimes Ambientais e de Sustentabilidade Ambiental, nos termos da Lei nº 9.605/98 e IN SLTI/MPOG nº 01/2010)
11.2.2 –
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º/05/1943 (Inciso V, art. 29 da Lei nº 8.666/93).
11.2.3 
Comprovar estar regularmente inscrita no Conselho Regional de Administração - CRA, através de certidão de registro e quitação em nome da licitante, no exercício de 2017, da matriz e filial(is) se houver (Art. 30, I, Lei 8.666/93).

11.2.4 -

declaração, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo VIII da IN nº 02/2008, de que um 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “c”, Inciso XXIV, art. 19 IN nº 02/2008, (Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)
11.2.5 -
Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, com validade de até 30 (trinta) dias de sua expedição, fornecida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 31, inc. II da Lei nº 8.666/93), acompanhada de certidão emitida pelo Tribunal de Justiça do domicílio da licitante, atestando o número de cartórios existentes na jurisdição.

11.2.6 -
Os licitantes deverão apresentar toda a documentação relacionada no item 13 do Termo de Referência, que comprovem a CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL E ECONÔMICO-FINANCEIRA, sob pena de inabilitação
11.2.7 -
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, conforme o setor de atividade da licitante;

11.2.8 -
Comprovação de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do local do domicílio ou sede do licitante, nos termos do art. 29, inciso III da Lei nº 8.666/93 e do art. 4º, XIII, da Lei nº 10.520/2002.
11.2.9 -
A habilitação da Licitante fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, bem como da validade dos documentos cadastrais, por meio de consulta ON LINE ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no ato da HABILITAÇÃO, que será impressa sob forma de “Declaração de Situação”, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93 e IN/MPOG nº 02, de 11/10/2010.

11.2.9.1 -
Quando da consulta “on line” no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no que se refere ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a licitante deverá comprovar a boa situação financeira da empresa, através da obtenção de índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC), maiores a um, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante +Realizável a Longo Prazo
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total_________________________________ .

         Passivo Circulante +Passivo Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

        Passivo Circulante

11.2.9.2 -
No caso da licitante, cuja Declaração de Situação junto ao SICAF, apresente resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer um dos índices relacionados na alínea anterior, quando da sua habilitação, deverá comprovar possuir patrimônio liquido mínimo correspondentes a 10% (dez por cento) do valor anual estimado da contratação, como exigência imprescindível para a sua habilitação. A referida comprovação deverá ser feita na data da apresentação da proposta e da seguinte forma:

a)
Através do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo IGP-M/FGV, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

b)
A comprovação na forma do item “a”, quando for o caso, deverá ser feita através de cópias de referências do Livro Diário (nº do Livro, Termo de Abertura e Encerramento), inclusive cópias autenticadas das folhas onde contém o balanço patrimonial e demonstrações contábeis extraídas deste Livro, com evidência de registro na Junta Comercial ou em Cartório competente ou publicação na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante, devidamente assinadas pelo titular ou representante legal e pelo contador;

c) A comprovação na forma do item “a” quando for o caso, por empresa recém constituída, deverá ser feita através de balanço de abertura, devidamente assinado pelo seu titular ou representante legal e pelo contador, se, à data da apresentação da proposta, ainda não esteja sujeita a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme legislação pertinente.

11.3 -
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser anexados no comprasnet, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro.

11.4 -
As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP deverão apresentar toda a documentação exigida neste Edital, inclusive declaração de microempresa ou de empresa de pequeno porte, que será preenchida no sistema.
11.5 -
A fase de habilitação consistirá também na consulta on-line dos documentos relacionados no item 13.7 do Termo de Referência.
12 -
DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

12.1 -
A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor, bem como a planilha de custo e formação de preços e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser anexados ao sistema Comprasnet, no prazo determinado pelo Pregoeiro.

12.2 -
A proposta, os anexos e os documentos anexados no Comprasnet deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da adjudicação da licitação.

12.3 -
Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

12.4 -
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

12.5 -
Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com nº CNPJ e endereço respectivo:

b) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

d) se a licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente;

e) não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

12.6 -
Se a documentação de habilitação não for anexada ao comprasnet, não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.

12.7 - 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará na inabilitação do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização do Pregão. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 -
O objeto da presente licitação será adjudicada, por grupo, a uma só empresa e será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não houver recurso administrativo ou após a sua apreciação, à licitante que atendendo a todas as condições expressas neste Edital de Pregão e seus anexos for declarada vencedora.

13.2 -
A homologação da licitação é de responsabilidade da Coordenação-Geral de Gestão Interna e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria Coordenação-Geral de Gestão Interna.
14 -
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE COMPETENTE
14.1 -
Caberá ao Pregoeiro, em especial, as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto nº 5.450/2005.

14.2 -
À Autoridade Competente caberá:

a) adjudicar o objeto deste Pregão ao licitante vencedor, se houver interposição de recurso;

b) homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

c) anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

d) revogar este Pregão, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

14.3 -
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

14.4 -
No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

15 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

15.1 –
Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço logistica@palmares.gov.br 
15.2 - 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica.

15.2.1 –
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

15.3 -
As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link “Acesso Livre>Pregões>Agendados”, para conhecimento da sociedade em geral e dos licitantes, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

15.4 -
Procedentes as razões da petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16 -
DOS RECURSOS

16.1 -
Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, o encaminhamento de memorial e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico.

16.2 -
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência desse direito e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante declarado vencedor.

16.3 -
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.4 -
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

16.5 -
O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido.

16.6 -
Na contagem de prazos estabelecidos no edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Fundação Cultural Palmares.

16.7 -
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Serviço de Licitação e Contratos/Comissão Permanente de Licitação, localizada no SCS - Q. 02, Bl. C, nº 256, Ed. Toufic, 5º andar, de 2ª a 6ª feira, das 9:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas.

17 - DO CONTRATO

17.1 -
A Fundação convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade de sua proposta, para assinatura do contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da notificação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

17.1.1 -
Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Fundação Cultural Palmares.

17.1.2 -
A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no caput deste Capítulo caracteriza o descumprimento das obrigações assumidas, sujeitando-a às sanções estabelecidas no Capítulo 21 deste Edital.
17.2 -
O ato de assinatura do contrato será antecedido de conferência, pela licitante vencedora, entre a minuta e o instrumento definitivo.

17.2.1 -
Estando de acordo com a minuta, não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato.

17.3 -
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura e eficácia com a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, podendo, se assim convier às partes e o interesse da Administração, ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 meses, conforme disciplinado no Contrato.

17.3.1 -
Durante a vigência do contrato, a licitante contratada deverá manter-se em condições de habilitação exigidas na licitação.

17.4 -
Será permitida a repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme estabelece o art. 5º do Decreto nº 2.271/1997.

17.4.1 -
A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade a que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, sendo assegurado ao Contratado receber o pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

17.4.2 - As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.

17.5 -
Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo IBGE.
17.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, serão revisados mediante Termo Aditivo, para mais ou para menos, conforme o caso. 

18 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1 -
As despesas para a execução dos serviços estão estimadas em R$ 284.615,05 para o período de 12 (doze) meses, que correrão no PTRES 109802, Plano Interno 7PPMC100001, Fonte 0100; Natureza da Despesa 33.90.37.
19 -
DO PAGAMENTO
19.1 -
O pagamento dos serviços será efetuado mensalmente mediante apresentação de nota fiscal ou da fatura, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, não será superior a 5 (cinco) dias úteis, após o atesto da mesma pelo gestor/fiscal do Contrato, conforme disposto no Termo de Referência e Contrato.

19.2 -
A contratada, quando da emissão da Nota Fiscal, deverá destacar, na mesma, o valor da retenção, a título de RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL, a ser feita pelo contratante e recolhido ao INSS. 

19.3 -
Serão retidos na fonte os tributos e contribuição sobre os pagamentos efetuados, utilizando as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012.
19.4 -
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Fundação Cultural Palmares, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento ata a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

	I = (TX / 100)
365


	EM = I x N x VP, onde:



I      = Índice de atualização financeira; 

TX   = Percentual da taxa de juros de mora anual; 


EM  = Encargos moratórios; 

N     = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP   =  Valor da parcela em atraso.

19.5 -
Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

20 –
DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA

20.1 -
Com base na Súmula nº 331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, a Contratante destacará do valor mensal do Contrato, e depositará em conta-depósito vinculada bloqueada para movimentação, os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário, encargos e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada envolvidos na execução do contrato, em consonância com o disposto no art. 19-A, c/c a prescrição constante no anexo VII, ambos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008.
20.1.1 -
A CONTRATANTE firmará Termo de Cooperação Técnica com a Instituição Financeira, conforme modelo do Anexo IX da Instrução Normativa SLTI/MP nº 002/2008, o qual determinará os termos para a abertura da conta-depósito vinculada específica e as condições de sua movimentação. 

20.1.2 -
A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, via Ofício, antes da celebração do Contrato, a abertura de conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação).

20.1.3 -
A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, no ato da regularização da conta-depósito vinculada, a assinatura de termo de autorização que permita ter acesso aos respectivos saldos e extratos.  
20.2 -
Os valores provisionados na conta-depósito vinculada somente serão liberados para o pagamento direto das verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições estabelecidas na IN MPOG Nº 002/2008 e suas alterações, no Termo de Referência e Contrato.
21 - -
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 -
De acordo com o art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 28 do Decreto nº 5.450/05, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.2 -
Pela inexecução total ou parcial do Instrumento de contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

b) Multas: 

b.1) 1% (um por cento) do valor global do contrato, para cada dia e atraso na execução dos serviços, ou fornecê-los em desacordo com o pactuado no Edital e anexos;

b.2) 5% (cinco por cento) do valor remanescente do contrato, em qualquer hipótese de inexecução parcial do contrato ou de qualquer outra irregularidade;

b.3) 10% (dez por cento) do valor global dos serviços na hipótese de recusa injustificada da Contratada em assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, ou, em caso de rescisão contratual por inadimplência da Contratada;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos para a modalidade de Pregão;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
21.3 -
O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser quitado via GRU – Guia de Recolhimento da União ou na Agência do Banco do Brasil, informando o nº da UG nº, a GESTÃO, o CÓDIGO e o CNPJ da CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da referida guia ou do recibo de depósito. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN, www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp.

21.4 -
Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

21.5 -
No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder o desconto da multa devida na proporção do crédito. Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

21.6 -
As sanções: - advertência escrita; - suspensão temporária; e – declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

21.7 -
A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

21.8 -
As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.
21.9 -
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.10 -
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.11 -
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
22 –
DA GARANTIA

22.1 -
Como garantia de execução e fiel cumprimento do Contrato, a Contratada entregará à Fundação Cultural Palmares, no prazo de 10 (dez) dias úteis e na forma do art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93, garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, a ser prestada na data de sua assinatura, podendo ser apresentada por uma das seguintes modalidades:

22.1.1 - 
Caução em dinheiro ou título de dívida pública;

22.1.2 -
Seguro-garantia;

22.1.3 -
Fiança bancária.
22.2 -
No caso de caução em dinheiro, este deverá ser depositado na Caixa Econômica Federal (art. 1º, IV, Decreto-Lei nº 1.737/79). Caso a opção seja por títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
22.3 -
A garantia apresentada deverá ser renovada a cada repactuação e prorrogação efetivada na vigência do contrato.
22.4 -
A garantia terá validade de 03 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetiva do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/93.

22.5 -
A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE, observando-se, quando for o caso, o disposto no art. 82 do Decreto Nº 93.872, de 23/12/86.

22.6 -
a garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.

23 -
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

23.1.
Na elaboração das propostas, execução e prestação dos serviços, as licitantes deverão observar e atender as recomendações da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, sobre os critérios de sustentabilidade ambiental.
24 -
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1 -
Fica assegurada à Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

24.2 -
Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para retirar, assinar e devolver o instrumento de Contrato, na forma da minuta apresentada no Anexo III, conforme preconiza o art. 64 da Lei 8.666/93.

24.2.1-
A autoridade competente para anular, revogar ou homologar o presente processo é o Sr. Coordenador-Geral de Gestão Interna/FCP.

24.3 -
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e a Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.4 -
A Fundação Cultural Palmares poderá, a seu critério, efetuar diligências, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93.
24.5 -
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.6 -
As dúvidas que surgirem na interpretação das disposições contidas neste edital serão resolvidas e esclarecidas pelo pregoeiro que atenderá no SCS, Quadra 02, Bl. C, nº 256, Ed. Toufic, Tel. (61) 3424-0172, de 2ª a 6ª feira, das 9h00 às 12h00 e de 14h00 às 17h30 ou e-mail logistica@palmares.gov.br .

24.7 -
O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados nos endereços www.palmares.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

24.8 -
O Pregoeiro e sua equipe de apoio farão a resolução de pontos omissos, anteriormente à eventualidade de se buscar soluções no Judiciário.

24.9 -
O Foro para dirimir questões relativas ao presente edital, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Brasília - DF, 18 de agosto de 2017
Neusa Maria de Sousa Pementa

Pregoeira Oficial
ANEXO I
PREGÃO Nº 005/2017
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos técnicos que deverão nortear a execução dos procedimentos administrativos para contratação, sob a forma de execução indireta, de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados na área de apoio administrativo/operacional, os quais são considerados essenciais ao desenvolvimento das atividades da Representação Regional da Fundação Cultural Palmares no Estado de Alagoas.

2. OBJETIVO

2.1. A contratação dos serviços visa atender aos princípios da eficiência e da continuidade do serviço público, que se responsabilizará, exclusivamente, pelo desempenho de atividades de suporte às atividades operacionais e administrativas de natureza acessória, instrumental e/ou complementar aos assuntos da área de competência legal da Representação Regional. 

2.2.
A contratação em tela trará como benefício à Representação Regional os seguintes:

a) maior agilidade e produtividade na atuação dos servidores no cumprimento de suas atribuições e competências;

b) viabilizar um melhor gerenciamento dos serviços desenvolvidos, evitando a sobrecarga de trabalho e o desperdício de recursos;

c) minimizar os riscos de eventuais prejuízos à Administração e/ou o comprometimento da qualidade dos serviços públicos prestados à sociedade. 

2. DEFINIÇÕES

a) Apoio Administrativo/Operacional: Trabalham em qualquer atividade com rotina administrativa que permite ou facilite a realização de outras, nos mais variados ramos, visando melhorar a qualidade dos serviços e assegurar a boa aplicação dos recursos, como fim maior o atendimento ao interesse público. O trabalho é presencial, com supervisão, em ambiente de trabalho fechado ou aberto e o horário é diurno;
b) Classificação Brasileira de Ocupações – CBO: instituída pela Portaria Ministerial nº 397/2002, tem por finalidade a identificação das ocupações no mercado de trabalho, para fins classificatórios junto aos registros administrativos e domiciliares. As nomenclaturas das funções elencadas neste Termo de Referência visam atender ao art. 7º, § 3º da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MPOG;

c) Insumos de mão-de-obra: são os custos decorrentes da execução dos serviços, relativos aos benefícios efetivamente concedidos aos empregados, tais como transporte, seguros de vida e de saúde, alimentação, treinamento, e ainda custos relativos a uniformes, entre outros;

d) Insumos Diversos: São os custos relativos a materiais, utensílios, suprimentos, máquinas, equipamentos, entre outros, utilizados diretamente na execução dos serviços;

e) Planilha de Custos e Formação de Preços: é o documento a ser utilizado para detalhar os componentes de custo que incidem na formação do preço dos serviços, conforme modelo constante da IN MPOG 02/2008, podendo ser adequado pela Fundação Cultural Palmares em função das peculiaridades dos serviços a que se destina, no caso de serviços continuados;

f) Posto de Trabalho: unidade de medida adotada que permita a mensuração dos resultados para o pagamento da contratada;

g) Rotina de Execução de Serviços: é o detalhamento das tarefas que deverão ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução, especificações, duração e frequência;

h) Salário: é o valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente na execução contratual, não podendo ser inferior ao estabelecido em acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou lei, ou ainda, quando da não existência destes, poderá ser aquele praticado no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente;

i) Serviços continuados: são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente;

j) Unidade de Medida: é o parâmetro de medição adotado pela Administração para possibilitar a quantificação dos serviços e a aferição dos resultados.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1.
A contratação de pessoa jurídica para a execução das atividades descritas neste Termo de Referência, por meio de processo licitatório, será realizada de acordo com a Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, Decreto nº 5.450/2005, Decreto nº 8.538, de 06/10/2015, Decreto n° 2.271/1997, Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010, IN-SLTI nº 02/2010 e IN-SLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21/06/1993, e suas alterações, bem assim pelas demais normas vigentes que regulam as licitações e contratações públicas.
3.2.
Os serviços continuados são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente e, também, serão prestados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos com fornecimento de postos de trabalho e respectivos insumos diversos, e ainda em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação aplicável.

3.3.
De acordo com o Parágrafo Único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002, os serviços a serem contratados são comuns, o que permiti estabelecer neste documento os padrões de desempenho e qualidade por meio de especificações usuais de mercado

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DOS SERVIÇOS

Trata-se de serviços auxiliares essenciais ao desenvolvimento das atividades de apoio administrativo/operacional. São serviços comuns, contínuos e indispensáveis ao funcionamento da Representação Regional da Fundação Cultural Palmares, atualmente sediada em Maceió, Estado de Alagoas. São atividades acessórias, para as quais a Fundação Cultural Palmares não dispõe de servidores ocupantes de cargos com essas atribuições no quadro de pessoal para atender a demanda por esses serviços na Representação Regional.

A força de trabalho advinda do objeto deste Termo de Referência representa 80% (oitenta por cento) da força de trabalho total da Representação. A Fundação Cultural Palmares não dispõe do quantitativo de cargos necessários, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos humanos. A terceirização de serviços de apoio administrativo/operacional possibilitará direcionar os dois servidores lotados para áreas relevantes de atuação da Representação Regional, em virtude, inclusive, da qualificação que estes possuem.

Considerando a necessidade de melhor aproveitamento dos escassos recursos humanos desta Fundação, direcionando seus servidores para as atividades finalísticas, visando aumentar a eficiência dos serviços, propiciando maior versatilidade e agilidade nas ações administrativa.

Considerando que a Representação Regional no Estado de Alagoas conta-se somente com (02) dois servidores lotados, um do Quadro Permanente e outro ocupante de cargo de direção como Representante Regional, quantitativo este insuficiente para desenvolver as atividades, fim e meio, a Representação configura como bastante precária em termos de mão de obra;

Propõe-se neste Termo de Referência a transferência para a iniciativa privada da realização de atividades materiais, administrativas, operacionais, logística, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal da Representação Regional da Fundação Cultural Palmares, necessários ao seu bom funcionamento e não inerentes às atribuições de cargos de seu quadro de servidores.

A contratação de serviços terceirizados foi prevista no artigo 10, § 7º do Decreto-Lei nº 200/67, bem como no artigo 1º do Decreto nº 2.271/97.

Todavia, ainda se faz necessário cuidar do que determina o Termo de Conciliação Judicial com o Ministério Público do Trabalho, que determina, in verbis:

“A União se compromete a contratar serviços terceirizados apenas e exclusivamente nas hipóteses autorizadas pelo Decreto n.º 2.271, de 7 de junho de 1997, observado o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal”.

Os serviços de apoio administrativo que ora se pretende contratar compreendem atividades consideradas relevantes, outrora desenvolvidas por servidores cujos cargos relativos à área meio que foram extintos pela Lei nº 9.632/2011, muito embora tais atividades nunca tenham deixado de ser necessárias e, em alguns casos, imprescindíveis.

5. ROTINA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1.
Os serviços continuados requeridos são os discriminados abaixo, nas quantidades e condições aqui previstas:

5.1.1.
Auxiliar de Apoio Operacional (CBO 5134-25) Consiste em atividade de nível fundamental, com grau de conhecimento prático e mão-de-obra capacitada, que demonstra destreza manual, agilidade, responsabilidade, espírito de equipe, preparo físico, educação no trato com as pessoas, com o fornecimento de insumos, equipamentos e o apoio logístico da Representação Regional da Fundação, no Estado de Alagoas, atualmente sediada em Maceió:
a) Justificativa da necessidade do serviço:

Serviços auxiliares, de caráter operacional, indispensáveis à Representação Regional da Fundação Cultural Palmares, no Estado de Alagoas, voltados para o exercício de atividades relacionadas ao posto de trabalho, nos termos da descrição de tarefas aqui apresentada. 

A alocação deste posto de trabalho não ensejará relação de subordinação direta entre o profissional e a Representação Regional em que o serviço é prestado, cabendo a essa apenas a orientação (notificação) operacional sobre as atividades a serem desenvolvidas durante a jornada de trabalho regular, ficando sob a responsabilidade do preposto indicado pela empresa contratada supervisionar a execução das atividades do contratado. 

A Fundação não dispõe, em seu quadro, de recursos humanos que permitam a execução direta desses serviços. Os cargos a ele relacionado estão em extinção.

b) Demanda prevista:

Os serviços serão prestados nas dependências da Sede da Representação Regional, atualmente sediada na Rua do Livramento, nº 148, Ed. Walmap, 7º andar, Salas 711 e 712 – Centro, Maceió/AL, área construída de 61,98 m2, de segunda a sexta-feira, em turno diurno das 8h às 18h.

Os serviços serão prestados onde a Representação Regional estiver sediada, com abrangência territorial em Alagoas. 

A Representação Regional no Estado de Alagoas recebe um público, diariamente, conforme estimado abaixo:

· População fixa aproximada, inclusos servidores e prestadores de serviços: 06 pessoas;

· População flutuante - visitantes: 15 pessoas.

O horário de funcionamento do escritório da Representação Regional é de 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00.

c) Descrição das tarefas:

Os serviços serão prestados obedecendo os artigos 42 a 48 e o Anexo V da Instrução Normativa MPOG nº 002/2008 e suas alterações, dentre eles:

I – Área Interna

I.1
Executar diariamente:

a) Remover, com pano úmido, o pó dos móveis, telefones, janelas, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc, com flanela e produtos adequados;

b) Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário, desinfetante, duas vezes por dia ou mais vezes quando houver eventos;

c) Varrer, lavar e/ou passar pano úmido e lustrar os pisos;

d) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

e) Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos bancos;

f) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-os em sacos plásticos de 100 litros, removendo-os para local indicado pela Administração;

g) Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, após a limpeza dos depósitos de passagem de água;

h) Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940/2006, procedida pela coleta seletiva de papel para reciclagem, quando couber, os termos da legislação vigente;

i) Preparar cafezinho duas vezes ao dia, com material fornecido pela CONTRATADA;
j) Lavar todo o material de copa, com emprego de detergentes biodegradáveis;

k) Zelar pela manutenção, limpeza e conservação do local de trabalho;

l) Guardar e controlar todo o material, aparelhos e equipamentos da CONTRATADA;

m) Manter níveis mínimos de materiais necessários ao atendimento das necessidades inerentes à função;
n) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

I.2.
Executar semanalmente
a) limpar atrás dos móveis, tais como armários, arquivos, sofás;

b) limpar, com produtos adequados, divisórias, vidros e portas;

c) limpar, com produto neutro, portas, barras, Placas e batentes pintados à óleo ou verniz sintético;

d) limpar, com produto apropriado, as forrações de couro, plástico ou tecido em assentos e poltronas;

e) limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc;

f) lavar balcões e os pisos com detergente, encerar e lustrar, se for o caso;

g) lavar pisos e azulejos dos sanitários;

h) limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana;

i) retirar pó e resíduos, com pano úmido, das luminárias, adereços e quadros em geral;

j) executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

I.3.
Executar mensalmente

a) Limpar forros, paredes, rodapés e vidros;

b) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;

c) Remover manchas de paredes;

d) Limpar e lustrar divisórias, portas e janelas;

e) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro;

f) Proceder uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

a) Obrigações da contratada:

· zelar pelo funcionamento dos equipamentos colocados à disposição de seus funcionários, comunicando, de imediato, qualquer dificuldade, defeito ou estrago que venham a impedir o bom andamento das atividades.

· cuidar para que os profissionais indicados para a prestação dos serviços apresentem-se trajando roupas adequadas para a execução dos serviços.
b) Modo de execução:

Os serviços serão prestados nas dependências da Representação Regional da Fundação, por profissional pertencente ao quadro funcional da contratada, estimando-se em 01 (um) o número de profissional.

c) Qualificação técnica:

O profissional indicado pela contratada para a prestação dos serviços deverá ter, no mínimo, ensino fundamental completo, e experiência comprovada em execução de serviços na área.

A demonstração de experiência do profissional, consistente em prova do exercício de atividades anteriores compatíveis, que será comprovada mediante registro em carteira de trabalho.

g)
Dos Recursos de Trabalho

Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá fornecer insumos diversos, todos de primeira qualidade, para uso exclusivo do Posto de Trabalho.

Estimamos o quantitativo abaixo para o período de 12 (doze) meses, podendo haver alteração no fornecimento. A relação abaixo não é exaustiva, devendo a CONTRATADA responsabilizar-se pelo fornecimento de outros não previstos, a critério e sem ônus para a Fundação Cultural Palmares, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços:

	Item
	Descrição
	Unid.
	Qtde Estimada Ano

	1. 
	Água sanitária, incolor, tipo comum, 1 litro, Q-Boa ou similar
	Lt
	12

	2. 
	Álcool, líquido, 92° e 93°, 1 litro
	Lt
	06

	3. 
	Balde plástico, com alça, 15 litros
	Un
	02

	4. C
	Cera líquida, incolor, auto-brilho
	Un
	06

	5. 
	Desinfetante sanitário, 5l
	Un
	12

	6. 
	Detergente, líquido, neutro, para limpeza geral, 1.000 ml
	Un
	15

	7. 
	Flanela para limpeza, branca, med. 50x50 cm
	Un
	12

	8. 
	Flanela amarela, 50 x 50 cm, para limpeza de veículo
	Un
	10

	9. 
	Esponja de aço, tipo Bombril, pacote de 60 g, com 8 unidades
	Pacote
	10

	10. 
	Limpa Vidro, concentrado, embalagem com 5 litros
	Galão
	01

	11. 
	Pano de prato, algodão, branco alvejado, com bainha, 70x70cm
	Un
	06

	12. 
	Luva, látex natural, antideslizante, tamanho 6
	Par
	06

	13. 
	Pá, para recolher lixo, confeccionada em lata, cabo em madeira
	Un
	02

	14. 
	Esponja para limpeza, dupla face, retangular
	Un
	15

	15. 
	Sabão em pó, pacote 1 kg
	Pacote
	12

	16. 
	Rodo, borracha dupla, 60 cm, suporte plástico/madeira, cabo madeira
	Un
	02

	17. 
	Sabão em pedra, neutro, glicerina, sem perfume, barra
	Un
	10

	18. 
	Saco de lixo, preto, capacidade 60 litros, pacote 100 unid.
	Pacote
	12

	19. 
	Saco de lixo, preto, capacidade 40 litros, pacote 100 unid
	Pacote
	12

	20. 
	Vassoura, pelo, 60 cm de largura, cabo madeira
	Un
	02

	21. 
	Vassoura sanitária, cabo madeira
	Un
	02

	22. 
	Vassoura, piaçava, cabo longo em madeira, para limpeza de teto
	Un
	01

	23. 
	Café móido, 1ª qualidade, pacote 1 kg
	Kg
	15

	24. 
	Açúcar cristal, branco (pct. com 5 kg)
	Pct.
	15

	25. 
	Pano de limpeza de piso, algodão alvejado, duas faces
	Un
	12

	26. 
	Escova manual, cerdas nylon, corpo madeira
	Un
	02

	27. 
	Toalha de papel, branco, folha simples, 3 dobras, fardo c/05 pacotes
	Fardo
	20

	28. 
	Papel higiênico, branco, picotado, folha dupla, 30 metros, fardo 16x4
	Fardo
	20

	29. 
	Cera líquida incolor, auto-brilho
	Un
	12

	30. 
	Palha de aço, pacote com 1 unid
	Un
	01

	31. 
	Sabonete líquido, sem perfume, embalagem 5 litros
	Un
	06

	32. 
	Lustra móvel, 90 ml
	Un
	06

	33. 
	Inseticida, aerosol, 300 ml
	Frasc
	10


5.1.2.
Motorista (CBO 7823) – Consiste na execução de serviços de condução de veículo utilitário, capacidade 05 passageiros, pertencente a frota da Fundação Cultural Palmares, em atividade de nível fundamental. As atividades executadas de dirigir, manobrar e transportar pessoas e pequenos volumes visam assegurar e agilizar o fluxo dos trabalhos administrativos e finalísticos, bem como o apoio logístico da Representação Regional, no Estado de Alagoas. 

a) Justificativa da necessidade do serviço:

Serviço auxiliar, de caráter operacional, indispensável à Representação Regional da Fundação Cultural Palmares, voltado para o exercício de atividades relacionadas ao posto de trabalho, nos termos da descrição de tarefas aqui apresentadas. 

A alocação deste posto de trabalho não ensejará relação de subordinação direta entre o profissional e a Representação Regional em que o serviço é prestado, cabendo a essa apenas a orientação (notificação) operacional sobre as atividades a serem desenvolvidas durante a jornada de trabalho regular, ficando sob a responsabilidade do preposto indicado pela empresa contratada supervisão permanente na execução das atividades do contratado. 

A Fundação não dispõe, em seu quadro, de recursos humanos que permita a execução direta dessa atividade. O cargo a ele relacionado está em extinção.

b) Demanda prevista:

Os serviços serão prestados de forma individual, em veículo utilitário de propriedade da Fundação Cultural Palmares que está sob a responsabilidade da Representação Regional, de segunda a sexta-feira, em turno diurno das 8h às 18h.

I – A CONTRATADA deverá prover hospedagem e alimentação quando dos deslocamentos do motorista, por meio de diárias, mediante autorização por ofício do Gestor/Fiscal do Contrato, conforme detalhado abaixo:

i. Deslocamentos para cidades do interior de estados: São estimados até 96 (noventa e seis) deslocamentos (ida e volta) durante o ano de vigência do contrato, sendo que em aproximadamente 48 (quarenta e oito) deslocamentos a CONTRATADA deverá prover o motorista de 1,5 (uma vírgula cinco) diárias em cada deslocamento, para hospedagem e alimentação. Nesta hipótese, a CONTRATADA será autorizada, mediante ofício, a prover ao prestador de serviços, com valor estimado na CCT 2017 de R$ 100,00 (cem reais), por diária. 

ii. Deslocamentos para cidades capitais de estados: eventualmente, quando devidamente justificado o interesse e a necessidade da Representação Regional no Estado de Alagoas. Nessa hipótese, a CONTRATADA será autorizada, mediante ofício, a prover a hospedagem e alimentação do motorista, observando-se o seguinte: 

· São estimados até 36 (vinte) deslocamentos (ida e volta) por vigência do contrato, com aproximadamente 2,5 (duas vírgula cinco) diárias para o motorista para cada deslocamento, com valor estimado em R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada diária;
· A CCT 2017 não prevê pagamento de diárias para deslocamentos em capitais. Assim, a cada vigência de nova CCT, poderá ser acrescido 20% (vinte por cento) ao valor mencionado acima.

· Os deslocamentes deverão estar previstos na Planilha de Custos e Formação de Preços, em obediência ao Inciso XIII, art. 15 da IN MPOG nº 002/2008 e suas alterações, vedada a obrigação da CONTRATANTE de ressarcir as despesas, conforme previsto no Inciso IX, art. 20 da IN MPOG nº 002/2008 e suas alterações; 

· Os ressarcimentos dos eventuais deslocamentos deverão ser faturados em documentação fiscal a parte da fatura mensal da prestação dos serviços, acompanhado do ofício de autorização do deslocamento, juntamente com o comprovante de depósito ou recibo dos valores fornecidos ao motorista, vedada a inclusão de taxa de administração, lucro e tributos.

c) Descrição dos serviços - Constituem atribuições do Posto de Serviços de Motorista:
a) Dirigir veículo, observando as normas de segurança, em atividades exclusivas do serviço da Representação Regional, conduzindo-o em trajeto determinado, de acordo com as regras de trânsito e instruções recebidas pela Administração;

b) Transportar pessoas ou cargas, de acordo com o autorizado na Requisição de Transporte, emitida por servidor da Representação Regional;

c) Auxiliar pessoas, principalmente deficientes, gestantes e idosos, no embarque e desembarque;

d) Inspecionar o veículo, verificando diariamente os níveis de combustível, óleo, água, estado de funcionamento e dos pneus, para providenciar o abastecimento e reparos necessários; 

e) Realizar verificações e manutenções básicas do veículo, tais como testar sistema elétrico e de freio, conferir equipamentos obrigatórios, suspensão, sinalização sonora e luminosa; 
f) Limpar e/ou lavar a parte interna e externa do veículo sempre que necessário;
g) Usar dispositivos e equipamentos especiais; 
h) Observar as Requisições de Transporte autorizadas pela Administração, verificando o itinerário a ser seguido, os horários e outras instruções para programar o cumprimento de sua tarefa; 

i) Preencher devidamente as Requisições de Transportes, relatando ocorrências durante a realização do trabalho, quando houver;

j) Zelar pelo bom andamento do transporte, adotando as medidas cabíveis na prevenção ou solução de qualquer anomalia; 

k) Observar a legislação de trânsito, observando ainda os devidos cuidados, em especial sobre notificações, podendo o profissional ser responsabilizado por infrações de trânsito emitidas comprovadamente durante o uso dos veículos; 

l) Manter atualizados os formulários diários referente ao veículo sob sua responsabilidade; 

m) Recolher o veiculo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem da Representação Regional; 
n) Entregar, diariamente, as Requisições de Transportes e de Abastecimento para o gestor/fical do contrato;
o) Agir com zelo e responsabilidade no exercício de suas funções e na manutenção do bem público; e 

p) Outras atividades correlatas à função.

d) Modo de execução:

Os serviços serão prestados nas dependências da Representação Regional, por profissional pertencente ao quadro funcional da contratada, estimando-se em 01 (um) o número de profissional suficiente ao atendimento da demanda prevista.

e) Qualificação técnica

· Ensino fundamental completo;
· Carteira de Habilitação, categoria “B” ou superior;

· Experiência comprovada, mínima de 04 (quatro) anos, na execução dos serviços relacionados à função.
· Grau de conhecimento prático e curso básico de qualificação profissional, seguindo as normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.
A demonstração de experiência do profissional, consiste em prova do exercício de atividades anteriores compatíveis, devendo ser feita mediante registro em carteira de trabalho.

f)
Dos Recursos de Trabalho

Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá fornecer a quantidade anual 
g)
Obrigações da CONTRATADA:

a) Supervisionar a inspeção diária realizada pelo motorista ao veículo, com a finalidade de evitar danos ao motor relacionados a falta de água, óleo, etc;

b) Arcar com as multas decorrentes de infrações de trânsito, sem ônus para a Fundação Cultural Palmares. A critério da CONTRATADA, o profissional poderá ser responsabilizado pelas infrações de trânsito cometidas durante o uso do veículo;
c) Orientar o prestador de serviços a fazer ocorrência policial, caso haja dano ao veículo de propriedade da Fundação Cultural Palmares. Se for comprovada a culpa do profissional, a CONTRATADA deverá providenciar os reparos, sem ônus para a Fundação Cultural Palmares;

d) Controlar o fornecimento do combustível com a finalidade de evitar o uso indevido e a ultrapassagem de litragem/ano, estimada;

e) Apresentar à CONTRATANTE os comprovantes de abastecimento, mensalmente, juntamente com a nota fiscal; e
f) Os serviços serão prestados onde a Representação Regional estiver sediada, com abrangência territorial em Alagoas
5.1.3 -
Assistentes Técnicos I e II (CBO 4110) – Consiste em atividade de nível médio completo, com grau de conhecimento prático, na execução de serviços que envolvam atividades que visam assegurar e agilizar o fluxo dos trabalhos administrativos, compreendendo o apoio logístico da Representação Regional da Fundação, no Estado de Alagoas.
a) Justificativa da necessidade do serviço:

Serviços acessórios e complementares, indispensáveis à Representação Regional, em face da inexistência no quadro de pessoal da Fundação Cultural Palmares de cargo efetivo que possa se dedicar, sem prejudicar o desempenho de ações finalísticas, ao exercício de atividades típicas de suporte administrativo e logístico à Representação. 

As atribuições previstas para estes postos também não encontram previsão no conjunto de cargos integrantes do plano de cargos, o que permitirá otimizar a performance funcional e melhor direcionar o quadro efetivo para o desempenho de funções finalísticas. A alocação deste posto de trabalho não poderá ensejar relação de subordinação direta entre o empregado e a Representação Regional em que o serviço é prestado, cabendo a essa apenas a orientação operacional sobre as atividades a serem desenvolvidas durante a jornada de trabalho regular.

b) Demanda prevista:

Os serviços serão prestados na Representação Regional da Fundação Cultural Palmares, localizada na Rua do Livramento, nº 148, Ed. Walmap, 7º andar, Salas 711 e 712, Centro - Maceió/AL, de segunda a sexta-feira, em horário diurno, turno das 8h às 18h. 

Os serviços serão prestados onde a Representação Regional estiver sediada, com abrangência territorial em Alagoas.

c)
Descrição dos serviços: Constituem atribuições dos Postos de Trabalho de Assistentes Técnicos I e II:

A)
Assistente Técnico I – 01 (um) Posto de Serviço
· Registrar a entrada e saída de documentos e processos;

· Elaborar levantamentos de dados e informações;
· Assitir na conferência de bens patrimonias;

· Assistir no levantamento e na solicitação de materiais em estoque no almoxarifado, via sistema;

· Assistir na elaboração de estudos objetivando o aprimoramento de rotinas e métodos de trabalho na Representação Regional;
· Assistir no controle de combustível, quilometragem e saída de veículo, cópias reprográficas, telefonia, chaves e carimbos; 
· Assistir no controle de cópias reprográficas, telefonia fixa e móvel;

· Assistir na gestão de manutenção e conservação predial;

· Assistir no controle de entrada e saída de pessoas e bens patrimoniais;

· Assistir na prestação de contas de viagens de servidores lotados na Unidade;

· Assistir na recepção do público interno e externo;
· Arquivar sistematicamente documentos;

· Interpretar e sintetizar textos e documentos
· Atender e fazer ligações telefônicas, obtendo e fornecendo informações;
· Assistir na organização de promoções culturais e outros;

· Auxiliar na gestão de manutenção e conservação predial; 

· Prestar apoio logístico à Representação Regional;

· Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao bom desempenho do trabalho, utilizando-se de equipamentos e programas de informática.

B)
Assistente Técnico II – 01 (um) Posto de Serviço
· Realizar trabalhos administrativos da Representação Regional nas áreas administrativa e logística;

· Conferir notas fiscais e faturas para pagamentos;

· Assistir na preparação de relatórios, formulários e planilhas de cálculos diversos;

· Interpretar e sintetizar textos e documentos;

· Assistir na redação de documentos, tais como: memorandos, ofícios, atas, despachos;

· Assistir no prepararo de documentos relativos aos assuntos administrativos;

· Assistir e acompanhar os processos administrativos;
· Assistir na elaboração de projetos na área administrativa;
· Assistir na organização de eventos culturais sob a responsabilidade da Representação Regional;

· Assistir na organização e atualização da legislação, doutrina e jurisprudência relativas a matérias do setor;
· Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao bom desempenho do trabalho, utilizando-se de equipamentos e programas de informática.
d)
Modo de execução:

Os serviços serão prestados nas dependências da Representação, por profissional pertencente ao quadro funcional da contratada, estimando-se em 02 (dois) o número total de profissionais suficientes ao atendimento da demanda prevista para os postos de serviços.

e)
Qualificação técnica

· Ensino médio completo;

· conhecimentos de informática em nível básico, compreendendo pacote office (word, excel, outlook e power point), editores de texto, planilhas eletrônicas e navegação na internet

· Experiência comprovada, mínimo 01 (um) ano, em execução de atividades relacionadas à função.

A demonstração de experiência do profissional, consiste em prova do exercício anteriores compatíveis com as atividades descritas neste documento, feita mediante registro em carteira de trabalho.

5.1.4 – Recepcionista Secretária (CBO 4221-05): Consiste em atividade de nível médio completo, para execução de serviços de recepcionar e prestar serviços de apoio a secretariado, observando as normas da Fundação Cultural Palmares.

a) Justificativa da necessidade do serviço:
Serviços de recepção ao público externo e de secretariado para apoio ao público interno, com atendimento telefônico e fornecimento de informações, indispensáveis à Representação Regional, em face da inexistência no quadro de pessoal da Fundação Cultural Palmares de cargo efetivo que possa se dedicar, sem prejudicar o desempenho de ações finalísticas, ao exercício de atividades típicas de suporte administrativo e logístico à Representação. 

As atribuições previstas para estes postos também não encontram previsão no conjunto de cargos integrantes do plano de cargos, o que permitirá otimizar a performance funcional e melhor direcionar o quadro efetivo para o desempenho de funções finalísticas. A alocação deste posto de trabalho não poderá ensejar relação de subordinação direta entre o empregado e a Representação Regional em que o serviço é prestado, cabendo a essa apenas a orientação operacional sobre as atividades a serem desenvolvidas durante a jornada de trabalho regular.

b) Demanda prevista:

Os serviços serão prestados na Representação Regional da Fundação Cultural Palmares, localizada na localizada na Rua do Livramento, nº 148. Ed. Walmap, 7º andar, Salas 711 e 712, Centro - Maceió/AL, de segunda a sexta-feira, em horário diurno, turno das 8h às 18h. 

Os serviços serão prestados onde a Representação Regional estiver sediada, com abrangência territorial em Alagoas.

c)
Descrição dos serviços: Constituem atribuições do Posto de Trabalho de Recepcionista Secretária:

a) Recepcionar, orientar e encaminhar o público em geral, inclusive autoridades;

b) Identificar pessoas estranhas que ingressarem e circularem nas dependências da Representação Regional, efetuando os respectivos credenciamentos e registrando os dados correspondentes;

c) Atender e efetuar ligações telefônicas;

d) Receber, anotar e transmitir recados;

e) Operar, sempre que necessário e de forma adequada, os equipamentos de informática ou sistemas disponíveis para a execução dos serviços;

f) Manter-se atento aos visitantes e, havendo algo suspeito, informar o fato à autoridade competente, visando à averiguação da real situação;

g) Informar à autoridade competente todo e qualquer tipo de atividade comercial que contrarie as normas da Fundação Cultural Palmares; 
h) Auxiliar no prepararo de minutas de documentos relativos aos assuntos administrativos; 

i) Auxiliar na elaboração de processos de diárias e passagens aéreas; 

j) Auxiliar no controle de entrada e saída, bem como na conferência periódica de bens patrimoniais; 

k) Assistir na revisão dos documentos e processos a fim de manter o controle de qualidade das informações, apontando as irregularidades; 
l) Assistir nas atividades relacionadas ao levantamento e organização do acervo documental; 
m) Conhecimento em legislação relacionada às atividades inerentes ao posto de serviço; 
n) Auxiliar na conformidade documental diária; 
o) Planejar o cotidiano, com a organização de materias de trabalho; 

p) Levantar a necessidade de material;

q) Controlar expedição e recebimento de malotes;

r) Auxiliar na organização de eventos internos;

s) Receber, digitalizar, arquivar e registrar os documentos físicos que adentrarem na Representação Regional, conforme orientações da Fundação Cultural Palmares; e

t) Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade, quando solicitado pela Representação Regional.

d)
Modo de execução:

Os serviços serão prestados nas dependências da Representação, por profissional pertencente ao quadro funcional da contratada, estimando-se em 01 (um) o número de profissional suficiente ao atendimento da demanda prevista.

e)
Qualificação técnica

· Ensino médio completo;

· conhecimentos de informática em nível básico, compreendendo pacote office (word, excel, outlook e power point), editores de texto, planilhas eletrônicas e navegação na internet

· Experiência comprovada, mínimo 01 (um) ano, em execução de atividades relacionadas à função.

A demonstração de experiência do profissional, consiste em prova do exercício anteriores compatíveis com as atividades descritas neste documento, feita mediante registro em carteira de trabalho.

6. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.
A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá ter início no máximo em 05 (cinco) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, com a alocação dos postos de trabalho nos respectivos locais e horários fixados, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite de assumir os serviços contratados.

6.1.1.
A empresa contratada terá até 24 horas para atender as solicitações da Fundação Cultural Palmares quando da necessidade de substituição de empregado, devendo, nesse prazo, efetuar a seleção de novos profissionais, se necessário;

6.1.2.
No caso de falta e/ou afastamento de qualquer empregado, à Fundação Cultural Palmares reserva-se o direito de não solicitar a substituição e, nessa hipótese, os dias ou horas serão deduzidos da fatura.

6.2.
A avaliação prévia dos profissionais a serem alocados pela CONTRATADA nos postos de trabalho deverá atender, no mínimo, as seguintes condições:

a)
ter idade mínima de 18 anos;

b)
estar quite com as obrigações eleitorais;

c)
estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os profissionais do sexo masculino;

d)
ter aptidão física e mental para o exercício no posto de trabalho indicado;

e)
ter os requisitos técnicos exigidos neste Termo de Referência para ocupação do posto de trabalho.

6.3.
O preenchimento dos postos de trabalho será realizado após análise curricular pela CONTRATADA e aprovação da Representação Regional.

6.4.
O profissional encaminhado para executar os serviços objeto do presente Termo de Referência deverá, além de qualificado, pertencer ao quadro permanente da CONTRATADA e com situação regular, conforme prevê a legislação trabalhista, devendo apresentar a respectiva comprovação, quando solicitado pela Fiscalização da Fundação Cultural Palmares.

6.5.
Os serviços deverão ser prestados nas dependências da Representação Regional, localizada na Rua do Livramento, nº 148, Ed. Walmap, 7º andar, Sala 711 e 712, Centro – Maceió, Estado de Alagoas, ou, durante a vigência contratual, em outro endereço no Estado de Alagoas que venha a ser ocupado pela Representação Regional.

6.6.
Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, em 08 (oito) horas diárias. O horário previsto é no turno diurno, de 08h00min as 18h00min. A carga horária deverá perfazer um total estimado de 160 horas mensais, se trabalhados 22 (vinte e dois) dias úteis/mês.

6.6.1.
O controle de entrada e saída dos profissionais deverá ser feito por meio de folha de ponto, acompanhado e supervisionado pelo Fiscal da CONTRATADA e fiscalizado pelo Fiscal/Gestor da CONTRATANTE.
6.6.2.
Será de inteira responsabilidade da empresa contratada assegurar a prestação dos serviços durante os horários definidos neste Termo de Referência.

6.6.3.
Excepcionalmente e de forma justificada pela autoridade demandante, mediante análise prévia e aprovação da área responsável pelos serviços na Representação Regional o objeto do presente Termo de Referência poderá ser executado em finais de semana e feriados, bem como em local distinto do estabelecido originalmente, desde que na cidade Sede da Representação Regional e previamente acordado com a CONTRATADA, por intermédio da fiscalização do contrato sem a necessidade de aditamento contratual. Nessa hipótese, poderá ser adotado o sistema de compensação de horas, de forma a respeitar a carga horária mensal estimada de 160 horas, sem, contudo, implicar no pagamento de horas extraordinárias.

6.7.
Os empregados da empresa contratada não terão qualquer vínculo empregatício com a Fundação Cultural Palmares.

6.8.
São de inteira responsabilidade da CONTRATADA os pagamentos salariais e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale transporte, vale refeição e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes do contrato a ser celebrado.

6.9.
A CONTRATADA deverá, no momento da assinatura do contrato, autorizar a Fundação Cultural Palmares a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento dessas obrigações até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme previsto no art. 19-A, inciso V, da Instrução Normativa Instrução Normativa SLTI/MP nº 2/2008, de 30/04/2008 e suas alterações.

6.10.
Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, que porventura se façam necessários para a boa execução das tarefas estabelecidas, obrigando-se a CONTRATADA a executá-los prontamente como parte integrante de suas obrigações.

7. MÉTRICAS E PRAZOS DE EXECUÇÃO 

7.1.
Com a opção pela contratação de serviços remunerados por postos de trabalho a serem alocados na Representação Regional da Fundação Cultural Palmares, registramos que, em face do considerável volume, da natureza e das características de continuidade dos serviços a serem prestados torna-se inviável o estabelecimento de outra modalidade de mensuração que possa indicar com precisão o quantitativo de serviços a serem oferecidos pela empresa contratada e remunerados pela Fundação Cultural Palmares.

7.2. A adoção permanente de processos de medição por posto de trabalho e controle de frequência visam o subsidio técnico para o aceite dos serviços mensalmente realizados.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1.
Efetuar o pagamento mensal na forma convencionada no Contrato, bem como das faturas referentes aos deslocamentos do posto de serviço de motorista e das faturas de abastecimento do veículo.

8.2.
Estabelecer rotinas e controles para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, do fornecimento do combustível e do material de consumo, bem como do deslocamento do prestador de serviços do posto de serviço de motorista.
8.3.
Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio dos seus empregados, dentro das normas do Contrato, vedando a prestação de serviços por familiares de agente púbico detentor de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Fundação Cultural Palmares.

8.4. 
Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços.

8.5. 
Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

8.6. 
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993.

8.7.
Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE.

8.8.
Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais.

8.9.
Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

8.10.
Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço.

8.11.
Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência.

8.12.
Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas.

8.13.
Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro procedimento de verificação que julgar necessário, entre eles os previstos na IN SLTI/MP nº 02/2008 e suas alterações.

8.14.
Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza.

8.15.
Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso.

8.16.
Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do fiscal do contrato, cientificando o preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas.

8.18.
Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8.19.
Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao princípio da probidade administrativa, para que esta efetue a exclusão de ofício do Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, caso a Contratada optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado no subitem 9.43.
8.20.
Analisar a documentação solicitada no subitem 9.36.3 no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

8.20.1.
Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB.

8.20.2.
Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.
Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação, os profissionais necessários à realização dos serviços, de acordo com o quantitativo solicitado e com a qualificação mínima definida neste Termo de Referência. 
9.1.1.
Não permitir a prestação de serviços por familiares de agente púbico detentor de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Fundação Cultural Palmares.
9.2.
Apresentar ao Gestor do Contrato, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado, atestados médicos, comprovantes e carteiras profissionais, bem como quaisquer outros documentos que digam respeito a seus empregados ou que, de alguma forma, tenham relação com o objeto do contrato e/ou com a prestação dos serviços contratados.

9.3.
Também no primeiro mês da prestação dos serviços, fornecer e manter atualizada junto ao gestor/fiscal do contrato, relação nominal dos empregados, indicando nome completo, função, local e horário do posto de trabalho, números de carteira de identidade (RG) e de CPF, endereço e telefone residenciais, número de celular e outras informações pertinentes.

9.4.
Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a racionalização de água na limpeza e de energia elétrica no uso dos equipamentos.

9.5.
Manter seus empregados sempre atualizados, sem ônus para a Fundação Cultural Palmares, por meio da promoção de treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a CONTRATANTE entender conveniente.
9.6.
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

9.7.
Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando somente aqueles portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

9.8.
Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE.

9.9.
Fornecer crachás de identificação com fotografia recente, de todos os prestadores de serviços, sujeito à aprovação da CONTRATANTE, vedado o repasse dos respectivos custos aos seus empregados.

9.10.
Os prestadores de serviços deverão apresentar sempre limpos e asseados, quer no aspecto de vestuário e calçado, quer no de higiene pessoal, devendo ser substituído imediatamente aquele que não estiver de acordo com esta exigência, mediante comunicação do gestor.

9.11.
Registrar, controlar e apresentar/comunicar diariamente ao gestor do contrato, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, bem como as ocorrências havidas.

9.12.
Nomear Encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, com visitas no local do trabalho no mínimo 03 (três) vezes por semana, objetivando a fiscalização e orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao gestor do contrato e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, bem como cuidar da disciplina, controlar a frequência e a apresentação pessoal dos empregados, e ainda, estar sempre em contato com a fiscalização do contrato, o qual poderá ter acesso ao controle de frequência diária sempre que julgar necessário.

9.13.
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio do seu encarregado.

9.14.
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração.

9.15.
Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta execução dos serviços.

9.16.
Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas.

9.17.
Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

9.18.
Fornecer aos seus funcionários até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades.

9.19.
Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale transporte, vale refeição e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes do contrato, tendo em vista que os empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE.

9.20.
Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos comprovantes anualmente ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

9.21.
Manter o turno preenchido, providenciando a imediata substituição dos empregados designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros da espécie, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.

9.22.
Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal de sua residência até as dependências da CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios em caso de paralisação dos transportes coletivos.

9.23.
Fornecer ao gestor do contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem como escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos.

9.24.
Fornecer mensalmente ao gestor do contrato, cópia dos comprovantes de pagamento do vale alimentação, vale-transporte e salários, juntamente com a fatura.

9.25.
Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus empregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta dos empregados, em agências por eles indicados, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respectivas. Em caso de impossibilidade de cumprimento, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a CONTRATANTE possa verificar a realização do pagamento.

9.26.
Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas mensais pela CONTRATANTE.
9.27.
O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares.

9.28.
Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura.

9.29.
Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre os gestores da CONTRATANTE e o preposto da CONTRATADA de forma permanente, incluindo dias não úteis.

9.30.
Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, os principais fatos ocorridos durante as jornadas de trabalho de seus empregados.

9.31.
Efetivar a reposição da mão-de-obra, sempre que solicitado pela fiscalização, nos prazos a seguir estipulados, quando ocorrer ausência do profissional titular, atendendo às mesmas exigências de qualificação feitas em relação ao substituído, nos seguintes casos:

· Falta, justificada ou injustificada, inclusive por motivo de greve da categoria, no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, a contar da ciência do afastamento;

· Gozo de férias, afastamentos legais de qualquer natureza ou demissão, a partir da data de início do período;

· Solicitação do Gestor do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de solicitação.

9.31.1.
Na hipótese da CONTRATANTE manifestar a desnecessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, nos termos do item 8.14 deste Termo de Referência, as faltas deverão ser deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não ensejando qualquer sanção à CONTRATADA.

9.32.
Encaminhar ao gestor do contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como informar os dados daqueles que irão substituí-los, inclusive com a apresentação dos documentos que comprovem a qualificação técnica dos substitutos exigida neste Termo de Referência.

9.33.
Relatar, por escrito, aos gestores da CONTRATANTE toda e qualquer anormalidade observada afeta à prestação dos serviços.

9.34.
Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas, devidas aos seus funcionários.

9.35.
Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e se apresentem sempre dentro dos padrões de apresentação e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços.

9.36.
Apresentar ao gestor/fiscal da CONTRATANTE, em observância às disposições das alíneas “b”, “c” e “d” do inciso I § 5º, do art. 34, da IN/SLTI/MP nº 02/2008, nos seguintes prazos, as informações e/ou documentos listados abaixo:

9.36.1.
Mensalmente ou em outra periodicidade, conforme o caso:
a) Nota Fiscal/Fatura;

b) Comprovantes de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores;

c) comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3º, do artigo 195, da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;

d) comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados alocados na execução dos serviços contratados. A ausência destes documentos permitirá a não liberação dos pagamentos das referidas faturas;

e) comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, quando necessário;

f) comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei;

g) encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED;

h) cumprimento das demais obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e

i) cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista em relação aos empregados vinculados ao contrato. 

9.36.2. Quando solicitado pela CONTRATANTE: 

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; 

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

9.36.3.
Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e 

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

9.37.
Cabe ainda, à CONTRATADA, assumir a responsabilidade por:

a) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

b) Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

c) Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

d) Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação.

9.38.
Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, todos os comprovantes de pagamento dos empregados e recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas.

9.39.
No momento da assinatura do Contrato, autorizar a CONTRATANTE a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.40.
Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades a terceiros.

9.41.
Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas no edital.

9.42.
Comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, a fim de caracterizar a execução completa do contrato, em consonância com as prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19, da IN SLTI/MP nº 02/2008.

9.43.
Apresentar, caso seja optante pelo Simples Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, cópias dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

9.44.
Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista no subitem 14.7.1.

9.45.
Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados.

9.46.
Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas.

9.47.
Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.

9.48.
Apresentar, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado pela CONTRATANTE, exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestam os serviços.

9.49.
Apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados referentes pela contratada, os documentos elencados nos subitens 9.2 e 9.48.
9.50.
De acordo com o exigido neste Termo de Referência a CONTRATADA deverá, após solicitação da CONTRATANTE por meio de ofício, autorizar o deslocamento para cidades do interior e/ou capitais, do funcionário ocupante do Posto de Serviços de Motorista, provendo o mesmo de diárias para cobertura de hospedagem e alimentação.

9.50.1.
A CONTRATADA terá que apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura referente ao deslocamento, a comprovação do pagamento das diárias. 

9.51.
Prestar os serviços em qualquer localidade do estado de Alagoas onde a Representação Regional estiver sediada.

10. DOS SALÁRIOS BASE E DOS DEMAIS BENEFÍCIOS: DEFINIÇÃO E JUSTIFICATIVA

10.1. 
Quando da elaboração de suas propostas de preços, as licitantes deverão observar as seguintes regras, sob pena de desclassificação, conforme disposto no Inciso III, do art. 20 da IN/SLTI 002/2008 e suas alterações, bem como do entendimento do TCU, mediante Acórdãos Plenários nºs 256/2005; 290/2006; 1.327/2006; 614/2008; 1.125/2009; 332/2010; 1.584/2010; 3.006/2010 e 189/2011:

a)
Os salários-base, bem como os demais benefícios das categorias de Recepcionista Secretária, Motorista, Assistentes Técnicos e Auxiliar de Apoio Logístico não poderão ser inferiores aos estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato ao qual as empresas e os profissionais estejam vinculados, ou ainda em sentenças normativas ou lei;
c) No caso de inexistência dos instrumentos legais citados na alínea “a”, serão utilizados os salários praticados no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente;

c)
Na hipótese da alínea “b”, a licitante deverá encaminhar, juntamente com as planilhas de custos e formação de preços e a proposta, todos os documentos/informações que subsidiaram a fixação dos salários de cada categoria;

d)
A não apresentação dos documentos/informações mencionados na alínea “c”, após a realização de diligência, resultará na desclassificação da proposta; e

e)
Com base na Orientação Jurisprudencial nº 358 do Tribunal Superior do Trabalho, a regra definida no parágrafo anterior comportará exceção nos casos em que a carga horária fixada neste Termo de Referência for inferior à prevista nos Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas, hipótese na qual as propostas apresentadas deverão contemplar salários proporcionais à carga de trabalho exigida pela Fundação Cultural Palmares.

10.2.
Para cada subitem de prestação de serviços que se pretende contratar estimou-se, com base na demanda prevista, a quantidade mensal de profissionais necessária para executá-la. Essa quantidade de profissionais serviu de fundamento à valoração dos serviços.

10.2.1.
A composição dos custos estimados dos serviços será calculada a partir de cinco grupos básicos:

a)
salários – devidos pela empresa aos profissionais que executarão os serviços;

b)
encargos – incidentes sobre os salários;

c)
insumos;

d)
bonificações e outras despesas; e

e)
tributos.

10.2.2.
Na pesquisa de mercado realizada por esta Fundação Cultural Palmares foi considerado o piso salarial estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado de Alagoas, vigência 01/01 a 31/12/2017.
	Tabela de Referência 

	Denominação dos Cargos
	Quantidade
	Salário

	Auxiliar de Apoio Operacional

(Correspondente CCT: limpeza/copeiro)
	01
	R$    953,00

	Motorista (correspondente CCT: até 10 passageiros)
	01
	R$ 1.444,00

	Recepcionista Secretária (correspondente CCT: recepcionista)
	01
	R$ 1.143,00

	Assistente Técnico I (correspondente CCT: técnico nível médio I)
	01
	R$ 2.344,50

	Assistente Técnico II (correspondente CCT: técnico nível médio II)
	01
	R$ 2.989,50


10.2.3.
Os valores da Tabela de Referência acima, piso de cada categoria determinada na Convenção Coletiva de Trabalho do Estado de Alagoas, 2017/2017, Registrada no MTE sob o nº AL000025/2017, não incluem margem de lucro, nem os custos relativos a encargos sociais, benefícios trabalhistas (como auxílio-creche, vale transporte, auxílio-alimentação, treinamento e reciclagem), despesas administrativas e de gerenciamento do contrato, encargos tributários, e outras despesas operacionais ou comerciais incidentes na prestação dos serviços, mas apenas o salário.
10.2.3.1.
Os salários indicados acima são pisos de cada categoria, estabelecidos na CCT/2017.
10.2.4.
Assim, à medida que os licitantes considerarem os valores da tabela da referência estará, de fato, cumprindo a exigência do Inciso III, artigo 20 da Instrução Normativa MPOG nº 002/2008 e suas alterações, praticando preços próximos aos praticados no âmbito privado e público, o que diminuirá a possibilidade de adoção de salários muito abaixo da margem de variação identificada na pesquisa, deslocando-se a disputa do quesito preço para a eficiência administrativa e para a margem de lucro.
10.2.5.
A quantificação da demanda presta-se tão somente para estimar a quantidade de serviços necessários e, por consequência, a dar base à elaboração do orçamento. Poderá, no decorrer da execução do contrato, sofrer variações, para mais ou para menos. Essas variações não tem o condão de interferir no valor fixo mensal do contrato a ser firmado, exceto se afetarem o seu equilíbrio econômico-financeiro. Se isso ocorrer, a repactuação do ajuste deverá ser precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou da redução dos custos, de acordo com a planilha de composição de custos e formação de preços, devendo ser obervada a adequação aos preços de mercado.

12. DAS PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

11.1.
Os licitantes deverão elaborar suas propostas de preços em conformidade com o modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços apresentado Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008, e alterações posteriores.

11.1.2.
As planilhas deverão ser elaboradas em arquivo excel pela licitante e deverão também contemplar as memórias de cálculo detalhadas, discriminando a metodologia e fórmulas adotadas pela licitante para obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes de composição de custos e formação de preços dos postos de serviços.

11.2.

A Planilha de Custos e Formação de Preços servirá para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da execução do contrato e deverá ser utilizada como base em repactuações ou revisões de preços.

11.2.1.
No preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, a licitante deverá observar as orientações/informações, referentes aos Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho das categorias, e demais valores e percentuais utilizados como parâmetro disposto no item 12 deste Termo de Referência.

11.2.2.
A inobservância das orientações/informações citadas no item 12 do Termo de Referência, quanto ao correto preenchimento da planilha de custos e formação de preços resultará na desclassificação da proposta.

11.3.
O Pregoeiro da Fundação Cultural Palmares poderá realizar diligências junto à licitante classificada inicialmente como vencedora, a fim de esclarecer dúvidas acerca dos valores e/ou percentuais informados na Planilha de Custos e Formação de Preços apresentada, sendo que a identificação da inclusão de informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta.

11.3.1. A inobservância do prazo fixado pelo Pregoeiro para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da proposta.

11.3.2.
Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da aceitação da proposta, o Pregoeiro poderá determinar à licitante vencedora, mediante diligência, a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

12. COMPOSIÇÃO DAS PLANILHAS E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

12.1.
A licitante deverá preencher a Planilha de Custos e Formação de Preços”, individualmente, para os postos de Auxiliar de Apoio Operacional, Assistente Técnico I, Assistente Técnico II, Recepcionista Secretária e Motorista, observados os pisos salariais correspondentes aos cargos acima, custos efetivos e as demais adaptações específicas para cada categoria/profissional.

12.1.1.
A licitante deverá encaminhar 05 (cinco) Planilhas de Custos e Formação de Preços distintas, uma para cada categoria, cujo preenchimento deverá observar as quantidades de postos e as Convenções Coletivas locais, consolidando estas planilhas na proposta para contratação;

12.1.2.
A licitante deverá encaminhar, junto com as Planilhas de Custos e Formação de Preços, uma cópia dos Acordos, dos Dissídios ou das Convenções Coletivas de Trabalho local das categorias; 

12.1.3. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição;

12.1.4.
Os custos de vale-refeição/alimentação deverão ter como base as condições estabelecidas nas Convenções Coletivas de Trabalho, local, celebradas pelos Sindicatos das respectivas categorias, listadas na proposta de preços.

12.1.5.
O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de acordo com o Decreto nº 95.247, de 17/11/1987, no valor referente ao itinerário de cada funcionário, observadas as demais disposições insertas nas Convenções Coletivas de Trabalho listadas na proposta de preços.
12.2.
O licitante vencedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2.1.
O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o valor provido com o quantitativo de vale transporte.

12.2.2.
Caso se verifique que a proposta apresentada contém eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça o licitante vencedor, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.

12.3.
Não há previsão de horas extras para quaisquer das categorias previstas neste Termo de Referência.

12.4.
As propostas deverão conter indicação dos sindicatos e convenções coletivas de trabalhos locais que regem cada categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008.

12.5.
Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/RAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).

12.5.1.
As empresas deverão observar as disposições do Decreto nº 6.957/2009 e outras que porventura tenham sido editadas até o momento da formulação de sua proposta, devendo aplicar o Fator Acidentário de Prevenção - FAP para o seu CNPJ, definido pelo Ministério da Previdência Social.

12.5.2.
A licitante deve preencher o item Riscos Ambientais do Trabalho - RAT da planilha de custos e formação de preços considerando o valor de seu FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta adequada ao lance vencedor, mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo.
12.5.3.
Considerando-se jurisprudência do TCU (Acórdão n.º 288/2014 – Plenário), é vedada a inclusão do item Reserva Técnica na planilha de custos e de formação de preços, já que não existem eventos que motivariam a aceitação desse tipo de custo. A inserção de custos dessa natureza acarretará a necessidade de retificação da proposta, solicitada mediante diligência, sendo que o não atendimento da mesma acarretará a desclassificação da proposta.

12.5.4.
Conforme Súmula 254 do TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados para a CONTRATANTE, pois são tributos de natureza direta e personalística, que oneram diretamente a CONTRATADA.

12.5.5.
O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, correspondente a 1,94% da remuneração mensal, deverá ser integralmente pago durante a primeira vigência do contrato. Com a aplicabilidade da Lei nº 12.506/2011, houve necessidade de modificação na metodologia na prorrogação dos contratos de prestação de serviços com alocação de mão de obra. Assim, o valor previsto a título de aviso prévio deverá considerar 03 (três) dias para cada ano de prorrogação, até o limite de 12 (doze) dias, perfazendo um total de 42 (quarenta e dois) dias, visto que o Inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, permite que contratos continuados sejam prorrogados até um limite de 60 (sessenta) meses. Dessa forma, a metodologia refletirá o prazo de aviso prévio que o empregado acumula no primeiro ano e nos seguintes do contrato. (Comunica, 15/08/2012, http://wwwcomprasnet.gov.br/noticias/noticias1.asp?id_noticia=575) 

12.6.
O LDI (Lucros e Despesas Indiretas) constante das Planilhas de Custos e Formação de Preços engloba o lucro e as despesas administrativas e operacionais (TCU Acórdão 2.369/2012 – Plenário).

12.7.
Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação ao qual está submetida, no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme previsto nas Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003 (Acórdão TCU- Plenário n.º 2.647/2009).

12.7.1.
A licitante deverá comprovar por meio de documentação hábil o seu regime de tributação, a fim de que se possa certificar que as alíquotas do PIS e da COFINS consignadas na planilha conferem com sua opção tributária.

12.7.2.
Para as empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e de COFINS não será admitida, em nenhuma hipótese, a cotação do percentual integral das alíquotas relativas a PIS (1,65%) e COFINS (7,60%), tendo em vista que as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 e suas alterações posteriores permitem o desconto de créditos apurados com base em custos, despesas e encargos da pessoa jurídica pagos em etapas anteriores, fazendo com que o valor do tributo efetivamente recolhido, em relação ao faturamento, seja inferior à alíquota dessas contribuições.

12.7.3.
As empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem cotar os percentuais que representem a média das alíquotas efetivamente recolhidas nos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, apurada com base nos dados da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/PASEP e para a COFINS (EFD-Contribuições), cujos respectivos registros deverão ser remetidos juntamente com a proposta e as planilhas.

12.7.4.
Caso a licitante tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não-cumulativa em apenas alguns meses do período que deve ser considerado para o cálculo do percentual médio efetivo (12 meses anteriores à data da proposta), poderá apresentar o cálculo considerando apenas os meses em que houve recolhimento.

12.8.
Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra para fins tributários no conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, a licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser CONTRATADA, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 797/2011 – Plenário e IN SLTI nº 2/2008)
12.8.1.
As licitantes estarão IMPEDIDAS de apresentar planilhas DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS com base no regime de tributação do SIMPLES NACIONAL, já que tal prática implicaria ofensa às disposições da LC 123/2006, conforme posicionamento externado pelo TCU no Acórdão TCU 797/2011 - Plenário.
12.8.2.
A licitante optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser CONTRATADA, após a assinatura do contrato, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação, deverá apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal do Brasil, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 2.798/2010 – Plenário e IN SLTI nº 2/2008)

12.8.3.
Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, a Fundação Cultural Palmares, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

12.9.
A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços serão as Convenções Coletivas de Trabalho locais dos Sindicatos, indicadas nas propostas de preços, ou ainda, na ausência de regulação por tais instrumentos, o preço praticado no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente.

12.10.
A proposta de preços deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório e, deverá:

a) Ter oferta precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

b) Conter preços unitários, valor mensal e global da proposta;

c) Relação dos insumos diversos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e suas especificações, declarando, ainda a marca dos materiais;

d) Informar e indicar em cada módulo da Planilha de Custos e Formação de Preços o percentual (%) e o valor correspondente em reais de cada item, no que couber;

e) Observar as recomendações constantes no item 12 deste Termo de Referência quanto aos valores dos salários para cada categoria;

f) Considerar obrigatoriamente em suas planilhas para fins de apropriação dos encargos tributários, o que segue:

f.1)
ISS – aplicar a alíquota vigente no Estado de Alagoas para a execução de serviços;

f.2)
Imposto e contribuições federais deverão ser consideradas as alíquotas estabelecidas na IN 480 da SRF/MF e em conformidade com o Acórdão TCU n° 950/2007.

12.11.
Julgamento da licitação será pelo critério do menor preço, com o agrupamento dos postos de trabalho em lote único. 

12.11.1.
O agrupamento dos 05 (cinco) itens em lote único visa a economia de escala, a eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para a execução dos serviços a serem prestados. Assim, a licitação em lote único estaria cumprindo os princípios da eficiência e economicidade.
13. DA HABILITAÇÃO: CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL E ECONÔMICO-FINANCEIRA

13.1.
A licitante deverá apresentar para comprovação da Qualificação Técnico-operacional os seguintes documentos:

13.1.1.
(um) atestado, no mínimo, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, o qual comprove que a licitante prestou ou está prestando, de forma satisfatória, serviço compatível com o objeto deste Termo de Referência, similar em quantidades e características.

a) Os atestados de capacidade técnico-operacional terão que referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária da LICITANTE especificadas no contrato social vigente; 

b) Os atestados terão que comprovar que a LICITANTE tenha executado serviços de terceirização compatíveis em quantidade com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos;

c) Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada na definição dos cargos ora tratados, contudo as informações neles insertas deverão ser suficientes para que o Pregoeiro e Equipe de Apoio façam a aferição da compatibilidade dos profissionais/serviços com aqueles exigidos neste Termo de Referência.

d) Os atestados deverão comprovar que a licitante tenha executado contrato com um mínimo de 20 (vinte) postos de trabalho (§ 8º, art. 19, IN/002/2008);

e) Para a comprovação do quantitativo mínimo de postos, será aceito o somatório de atestados;

f) Para a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos será aceito o somatório de atestados, sendo que os mesmos deverão contemplar execuções em períodos distintos (períodos concomitantes serão computados uma única vez) e terem sido expedidos após a conclusão dos contratos ou decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;

g) A LICITANTE, caso o Pregoeiro entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência.

13.2. 
Declaração, sob assinatura do Representante legal da empresa, de que, sendo vencedora da Licitação comprovará junto à CONTRATANTE o nível de escolaridade exigida para os profissionais;
13.3.
Declaração, assinada pelo Representante legal da empresa, de que, caso seja declarada vencedora da Licitação, instalará, em Maceió/AL ou onde estiver sediada a Representação Regional, sede, filial ou representação, dotada de infraestrutura administrativa e técnica, adequadas, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados, a ser comprovada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato.

13.4. 
Declaração, assinada pelo Representante legal da empresa, de que, sendo vencedora da Licitação, se responsabilizará por quaisquer danos causados por seus empregados à União e servidores da CONTRATANTE, dentro da área e dependências onde serão prestados os serviços, bem como pelo desaparecimento de bens da União e de terceiros, seja por omissão ou negligência de seus empregados.

13.5.
A licitante deverá apresentar para comprovação da Habilitação Econômico-financeira, dentre outros, os seguintes documentos:

13.5.1.
Balanço e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, que demonstrem resultados superiores a 1 (um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores)

13.5.2.
Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% do valor estimado para a contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis referentes ao último exercício social. (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores)

13.5.3.
Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores)

13.5.4.
Demonstração de Patrimônio Líquido igual ou superior a 1/12 do valor total dos contratos firmados (ou instrumentos equivalentes) pela licitante com a Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data de abertura da licitação. (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores)

a) Esta fração deverá ser comprovada por meio de declaração que detalhe os contratos firmados (ou instrumentos equivalentes) e os respectivos valores, conforme modelo constante no Anexo VIII da IN/SLTI nº 002/2008 e alterações, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores)

b) Se houver divergência do valor total constante da declaração, superior a 10% (para mais ou para menos), em relação à receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as devidas justificativas para tal diferença. (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores)

13.6.
Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 31, inc. II da Lei nº 8.666/93), acompanhada de certidão emitida pelo Tribunal de Justiça do domicílio da licitante, atestando o número de cartórios existentes na jurisdição, com validade de até 30 (trinta) dias 

13.7.
A fase de habilitação consistirá, também, na consulta on-line:

a) Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF e/ou às certidões respectivas;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS do Portal da Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ (Conselho Nacional de Justiça);

d) Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT);

e) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos / TCU, https://contas.tcu.gov.br (www.tcu.gov.br); e

f) CADIN.
13.7.1.
Para fins de habilitação, será considerada a CNDT mais atualizada, conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho – TST, ratificada pela orientação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

14. DO CONTRATO: VIGÊNCIA, REPACTUAÇÃO, REAJUSTE, GARANTIA

14.1.
O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, conforme previsto no Inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93, podendo ter duração prorrogada mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Fundação Cultural Palmares, limitada a 60 (sessenta) meses.

14.2.
Será admitida a repactuação dos preços dos serviços contratados, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano.

14.2.1.
O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, sendo certo que se considera como data do orçamento aquela do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta.

14.2.2.
Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

14.2.3.
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com data-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas.

14.3.
A CONTRATADA poderá exercer, perante a CONTRATANTE, seu direito à repactuação, da data do registro da convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva, e, por via de consequência, prorrogar o Contrato sem pleitear a respectiva repactuação, ocorrerá a preclusão de seu direito de repactuar.  (Acórdão nº 1.828/2008 – TCU/Plenário e IN SLTI n.° 02/2008)

14.3.1.
As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, também serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato.

14.4.
As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

14.4.1.
É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

14.5.
Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo IBGE.
14.6.
Será exigida da CONTRATADA a apresentação de garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual, em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA:

a)
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;

b)
seguro-garantia;

c)
fiança bancária.

14.6.1.
A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de: 

a)
prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b)
prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c)
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d)
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

14.6.2.
A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 14.6.1.

14.6.3.
Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

14.6.4.
Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, nominal à Fundação Cultural Palmares, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

14.6.5.
A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

14.6.5.1.
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os Incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.6.6.
A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

14.6.6.1.
A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

14.7.
A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.  

14.7.1.
Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008.

14.7.2.
A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado.

14.7.2.1.
A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações contratuais, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas.

14.7.2.2.
A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

14.8.
Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base o valor atualizado do contrato.

14.9.
Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade prevista neste Termo de Referência, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pelo Gestor do Contrato.

15. DO PAGAMENTO E DA CONTA VINCULADA

15.1.
O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária que será emitida em até 05 (cinco) dias úteis, contados após o atesto da mesma pelo gestor/fiscal do Contrato.

15.1.1.
O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Gestor do Contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta:

a)
on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF);

b)
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

c)
ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ;  

d)
à Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social); e 

e)
demais tributos estaduais e federais.

15.1.2.
Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Gestor à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

15.1.3.
Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

15.1.3.1.
O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.

15.1.4.
A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

15.1.5. É vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Contrato.

15.2.
Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente as informações e/ou documentos exigidos abaixo:

a) Nota Fiscal/Fatura;

b) Comprovantes de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores;

c) comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3º, do artigo 195, da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;

d) comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das referidas faturas;

e) comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, quando necessário;

f) comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei;

g) encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED;

h) cumprimento das demais obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; 
i) cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista em relação aos empregados vinculados ao contrato;

j) Comprovantes, acompanhados das autorizações de abastecimento do veículo;

k) Cópia do ofício do gestor/fiscal solicitando deslocamento do prestador de serviços do posto de trabalho de motorista, acompanhado da comprovação de pagamento de diárias para o referido funcionário.
15.2.1.
A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista no Contrato. 

15.3.
Com base na Súmula nº 331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, a Contratante destacará do valor mensal do Contrato, e depositará em conta-depósito vinculada bloqueada para movimentação, os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário, encargos e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada envolvidos na execução do contrato, em consonância com o disposto no art. 19-A, c/c a prescrição constante no anexo VII, ambos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008.
15.3.1.
A CONTRATANTE firmará Termo de Cooperação Técnica com a Instituição Financeira, conforme modelo do Anexo VI deste Termo de Referência, o qual determinará os termos para a abertura da conta-depósito vinculada específica e as condições de sua movimentação. 

15.3.2.
A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, via Ofício, antes da celebração do Contrato, a abertura de conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação).

15.3.3.
A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, no ato da regularização da conta-depósito vinculada, a assinatura de termo de autorização que permita ter acesso aos respectivos saldos e extratos.  
15.4.
Os valores provisionados na conta-depósito vinculada somente serão liberados para o pagamento direto das verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;

b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;

c) parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento de verbas rescisórias; e

e) o saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 

15.5.
A movimentação da conta-depósito vinculada será efetivada mediante autorização da CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

15.5.1.
A CONTRATADA poderá solicitar a autorização à CONTRATANTE para utilizar os valores da conta-depósito vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.

15.5.2.
Para a liberação dos recursos da conta-depósito vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

15.5.3.
A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação, dirigida à instituição financeira oficial no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.

15.5.4.
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, o comprovante das transferências bancárias porventura realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

15.5.4.1.
A não disponibilização dos documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista no Contrato.

15.6.
O saldo remanescente da conta-depósito vinculada será liberado à CONTRATADA, na fase do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, somente após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos aos serviços contratados.

15.7.
A CONTRATANTE, fundamentada no Inciso V, do Art. 19-A, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008, exigirá, no momento da assinatura do contrato, a autorização da CONTRATADA para fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos.

15.8.
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

15.9.
Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA:

15.9.1.
Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

15.9.2.
Deixar de utilizar os recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com quantidade inferior à demandada.

15.9.3. Não repasse dos vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução dos serviços contratados.

15.9.4. Não repor funcionários no status de faltas; férias; licenças médicas, maternidade, paternidade, falecimento e outras.
16 – FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1.
A fiscalização da execução dos serviços se dará, mensalmente, durante todo o período de vigência do contrato, que serão permanentemente acompanhadas pelo fiscal/gestor indicado pela Fundação Cultural Palmares.

16.2.
Qualquer determinação da Fundação Cultural Palmares sobre os serviços deverá ser dirigida aos prepostos da CONTRATADA, de forma a se evita a pessoalidade e subordinação jurídica com os empregados desta.
16.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar, sem ônus para a Fundação Cultural Palmares, 01 (um) Gerente de Contrato e que terá como competência:

· Negociar, junto ao Fiscal/Gestor do Contrato na Fundação Cultural Palmares, termos e condições para a realização dos serviços;

· Gerenciar e supervisionar a execução dos serviços, franqueando ao Fiscal/Gestor do Contrato na Fundação Cultural Palmares, a qualquer tempo, o acesso a seus registros, para efeito de acompanhamento e fiscalização;

· Tratar com o Fiscal/Gestor do Contrato na Fundação Cultural Palmares questões relevantes à execução do contrato e providenciar a regularização de falhas ou defeitos observados.

16.3.
O Gerente de Contrato deverá ter experiência comprovada em gerência de contratos de serviços administrativos, envolvendo a gestão de recursos humanos, em níveis compatíveis com os serviços contratados pela Fundação Cultural Palmares.

16.4.
Independente do acompanhamento e supervisão que serão exercidos pela Contratada, a Fundação Cultural Palmares exercerá o seu processo de supervisão e acompanhamento do contrato através do Fiscal/Gestor do Contrato na Fundação Cultural Palmares.

16.5.
As diversas funções de acompanhamento e supervisão a serem exercidas pelo Fiscal/Gestor do Contrato na Fundação Cultural Palmares, estará de acordo com a Instrução Normativa nº 02/2008 e suas alterações, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
16.6.
As irregularidades que, porventura, vierem a ser detectadas serão registradas em Relatórios e encaminhadas à CONTRATADA para que sejam tomas as medidas corretivas ou punitivas, se for o caso.

17. DAS PENALIDADES

17.1.
A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

17.2.
Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) advertência por escrito;

b)
multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em retirar a Nota de Empenho e/ou celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;

c) multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, referentes ao pagamento de salários, encargos ou benefícios e demais obrigações trabalhistas;
 
c.1)
em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;

d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, dobrável na reincidência, referente ao mês em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual;

e) multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o valor da garantia, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após regularmente notificada;
f) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA. 

17.3.
A sanção prevista na alínea “a” poderá ser aplicada juntamente com as demais penalidades, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

17.4.
As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

17.5.
A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE.

17.5.1. Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE continuará efetivando os descontos nos meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente.

17.6.
Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior.

17.7.
As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.8 .
Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

18. BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS

18.1.
As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá:

a) Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada;

b) O Encarregado-Geral deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos empregados da CONTRATADA;

c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas;

d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água.

18.2.
A CONTRATADA deverá orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE.

19.
 O SIGILO

19.1.
A Contratada será responsável pela manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, artefatos, contidos em quaisquer documentos de que venha a ter conhecimento seus funcionários durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, independentemente da classificação de sigilo conferida pela Representação Regional da Fundação Cultural Palmares a tais documentos, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1.
A prestação de serviços objeto deste Termo de Referência não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Fundação Cultural Palmares, sendo vedada qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

20.2.
A Fundação Cultural Palmares não se vinculará às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para insumos relacionados ao exercício da atividade.
21. ORÇAMENTO ESTIMADO POR POSTO DE TRABALHO
21.1.
Em cumprimento ao Inciso III, art. 3º da Lei nº 10.520/2002, o Serviço de Licitação e Contratos/CLOG/CGI/FCP realizou procedimentos de pesquisa de preço no mercado para obtenção do preço de referência, parte integrante do processo, incluídos os preços de mão-de-obra, diárias e de materiais/equipamentos. Abaixo os valores estimados, ano, para cada Posto de Trabalho:

a) Recepcionista Secretária







R$ 38.443,46;
b) Assistente Técnico I









R$ 70.442,29;
c) Assistente Técnico II








R$ 87.619,61;
d) Auxiliar de Apoio Operacional





R$ 39.427,13; e
e) Motorista












R$ 48.682,56 (incluso deslocamentos)
Maceió/AL, 31 de março de 2017

Balbino  Praxedes de Jesus Junior
Representante Regional
ANEXO I-A

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2017
MODELO

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

(Instrução Normativa nº 02/2008 – MPOG - ANEXO III)

	 
	Nº do Processo
	 

	 
	Licitação Nº
	 


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)
	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/UF
	 

	C
	Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo
	 

	D
	Número de meses de execução contratual
	 


IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	Tipo de serviço
	Unidade de medida
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


Mão de obra vinculada à execução contratual

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


Módulo 1: Composição da remuneração
	1

	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade
	 

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional
	 

	F
	Adicional de hora extra
	 

	G
	Outros (especificar)
	 

	
	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 


Módulo 2: Benefícios mensais e diários
	2
	Benefícios mensais e diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre outros)
	 

	C
	Auxílio creche
	 

	D
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	E
	Outros (especificar)
	 

	Total de Benefícios mensais e diários 
	 


Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Módulo 3: Insumos diversos
	3
	Insumos diversos
	Valor (R$)

	A
	Materiais
	

	B
	Equipamentos
	 

	C
	Outros (especificar)
	 

	
	Total de Insumos Diversos 
	 


Nota: Valores mensais por empregado.

Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
Submódulo 4.1: Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições:
	4.1
	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	Total 
	 
	 


Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 4.2: 13º (décimo terceiro) salário
	4.2
	13º (décimo terceiro) salário
	(%)
	Valor (R$)

	A
	13º (décimo terceiro) salário
	
	 

	Subtotal
	 

	B
	Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1 sobre 13º (décimo terceiro) salário
	
	 

	Total 
	 


Submódulo 4.3: Afastamento Maternidade
	4.3
	Afastamento Maternidade
	(%)
	Valor (R$)

	A
	Afastamento Maternidade
	
	

	B
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre Afastamento Maternidade
	
	

	TOTAL
	


Submódulo 4.4: Provisão para rescisão
	4.4
	Provisão para rescisão 
	%
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	
	 

	C
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado
	
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado
	
	 

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado
	
	 

	F
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio trabalhado
	
	 

	Total 
	


Submódulo 4.5: Custo de reposição do profissional ausente
	4.5
	Composição do custo de reposição do profissional ausente
	%
	Valor (R$)

	A
	Férias e terço constitucional de férias
	
	 

	B
	Ausência por doença
	
	 

	C
	Licença paternidade
	
	 

	D
	Ausências legais
	
	 

	E
	Ausência por acidente de trabalho
	
	 

	F
	Outros (especificar)
	
	 

	Subtotal
	

	G
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do profissional ausente
	

	Total 
	


Quadro-Resumo do Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
	4
	Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições
	 

	4.2
	13º (décimo-terceiro) salário
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	Total  
	


Módulo 5: Custos indiretos, tributos e lucro
	5
	Custos indiretos, tributos e lucro
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	C
	Tributos
	 
	 

	
	B.1. Tributos federais (especificar)
	 
	 

	
	B.2 Tributos estaduais (especificar)
	 
	 

	
	B.3 Tributos municipais (especificar)
	 
	 

	Total
	
	


Nota 1: Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Quadro-Resumo do custo por empregado
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios mensais e diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos sociais e trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total por empregado
	 


Quadro-Resumo do valor mensal dos serviços
	Tipo de serviço (A)
	Valor proposto por empregado

(B)
	Qtde. de empregados por posto

(C)
	Valor proposto por posto 

(D) = (B x C)
	Qtde.de postos

(E)
	Valor total do serviço

(F) = (D x E)

	I
	Serviço 1 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	II
	
	
	
	
	
	

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 
	R$                      


Quadro demonstrativo do valor global da proposta
	
	Valor Global da Proposta

	
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	

	B
	Valor mensal do serviço
	

	C
	Valor global da proposta (valor mensal do serviço multiplicado pelo número de meses do contrato).
	


Nota: Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço (retificado em 9 de janeiro de 2014 – publicado no DOU nº 6, Seção 1, pg.58/59).
ANEXO II
Pregão Eletrônico nº 005/2017
(MODELO)
(papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÕES DE CRIMES AMBIENTAIS (Lei nº 9.605/98) E DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL (IN SLTI/MPOG nº 01/2010)
(papel timbrado da empresa)

                (Razão Social)        , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na ______(endereço completo)      , declara, sob as penas da Lei, que não está sob pena de interdição temporária de direitos, de que trata o art. 10 da Lei nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de participante do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ........../2017, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 
Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). 
Estou ciente, também, da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do IBAMA. 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

......................, ........de .................... de 2017.
_______________________________________

Nome:..............................
RG ..................................

CPF ................................
Cargo: ...................
ANEXO III
Pregão Eletrônico nº 005/2017
MINUTA
CONTRATO Nº          /2017
Processo nº 01420.011269/2016-17
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES E A EMPRESA .....................................

A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP, fundação pública, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 209, alterado pelo Decreto nº 8.878, de 19 de outubro de 2016, publicado no DOU de 20/10/2016, Seção I, pág. 1, com sede no SCS - Quadra 02, Conjunto “C”, Edifício Toufic – Asa Sul - Brasília/DF, CEP 70830-010, neste ato, representada pelo seu Presidente, o senhor ............, portador da Carteira de Identidade nº ........... – SSP-...... e CPF nº ............, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 10/06/2016, publicado no DOU de 13/06/2016, Seção 2, página 1, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa ................., inscrita no CNPJ sob o nº........................., com sede na.........................., CEP................., devidamente representada pelo seu ........., o Senhor ............................, portador da Carteira de Identidade nº........................., expedida pela.................... e CPF/MF nº......................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA resolvem, nos termos das disposições contidas na Lei nº 8.666/1993, Decreto nº 2.271/1997, Instrução Normativa nº 2/SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e suas alterações, e demais normas que regem a espécie, celebrar o presente Contrato, relativo ao Pregão Eletrônico nº ........../2017, examinado pela Procuradoria Federal junto a Fundação Cultural Palmares, em cumprimento ao que determina o parágrafo único, do art. 38, da Lei nº 8.666/93, na forma e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Instrumento a prestação de serviços continuados terceirizados, na área de apoio administrativo/operacional, os quais são considerados essenciais ao desenvolvimento das atividades da Representação Regional da CONTRATANTE, no Estado de Alagoas, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

O presente Contrato reger-se-á em observância à Lei nº 8.666/93 - Estatuto das Licitações e Contratos na Administração Pública e, em especial, Lei nº 10.520/2002; Decreto nº 7.381/2010; Decreto nº 7.203/2010, Instrução Normativa nº 02/SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e demais normas que regem a espécie.

§ 1º A sua execução e os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o art. 55, inciso XII, do mesmo diploma legal.

§ 2º Fazem parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Edital do Pregão nº ......../2017, seus anexos e a Proposta da CONTRATADA, inseridos nos autos do Processo nº 01420. 011269/2016-17.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão prestados diariamente nas dependências da Sede da Representação Regional, sediada na Rua do Livramento, nº 148, Ed. Walmap, 7º andar, Salas 711 e 712, Centro – Maceió/AL, ou, durante a vigência contratual, em outro endereço que venha a ser ocupado, de segunda a sexta-feira, em 08 (oito) horas diárias, no turno diurno, horário previsto de 08h00min as 18h00min ou em escala proposta pela CONTRATANTE. A carga horária deverá perfazer um total estimado de 40 horas semanais, 160 horas mensais, se trabalhados 22 (vinte e dois) dias úteis/mês.

§ 1º. O controle de entrada e saída dos profissionais será feito por meio de folha de ponto, acompanhado e supervisionado pelo Fiscal da CONTRATADA e fiscalização da CONTRATANTE. 
§ 2º. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação dos serviços durante os horários definidos neste Instrumento.

§ 3º. Excepcionalmente e de forma justificada pela autoridade demandante, mediante análise prévia e aprovação da área responsável pelos serviços na Representação Regional as atividades poderão ser executadas em finais de semana e feriados, desde que na Sede da Representação Regional e previamente acordado com a CONTRATADA, por intermédio da fiscalização do contrato sem a necessidade de aditamento contratual. Nessa hipótese, poderá ser adotado o sistema de compensação de horas, de forma a respeitar a carga horária mensal estimada de 160 horas, sem, contudo, implicar no pagamento de horas extraordinárias. 
§ 4º. A CONTRATADA alocará os postos de trabalho descritos na Cláusula Quarta, nos horários fixados neste Instrumento e informará à CONTRATANTE, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite a sua execução, obrigando-se a atender, em até 24 horas, as solicitações da CONTRATANTE quando da necessidade de substituição de empregado, devendo, nesse prazo, efetuar a seleção de novos profissionais, se necessário. No caso de falta e/ou afastamento de qualquer empregado, à CONTRATANTE reserva-se o direito de não solicitar a substituição e, nessa hipótese, os dias ou horas serão deduzidos da fatura
§ 5º. O preenchimento dos postos de trabalho será realizado após análise curricular e aprovação do gestor designado pela CONTRATADA e seus funcionários não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE. A avaliação prévia dos profissionais a serem alocados pela CONTRATADA nos postos de trabalho deverá atender, no mínimo, as seguintes condições:

a)
pertencer ao quadro permanente da CONTRATANTE;

b)
ter idade mínima de 18 anos;

c)
estar quite com as obrigações eleitorais;

d)
estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os profissionais do sexo masculino;

e)
ter aptidão física e mental para o exercício no posto de trabalho indicado;

f)
ter os requisitos técnicos e escolaridade exigidos no Termo de Referência para ocupação do posto de trabalho.

§ 6º. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA os pagamentos salariais e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale transporte, vale refeição e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes do contrato.

§ 7º. CONTRATADA autorizará a CONTRATANTE a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento dessas obrigações até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme previsto no art. 19-A, inciso V, da Instrução Normativa Instrução Normativa SLTI/MP nº 2/2008, de 30/04/2008 e suas alterações.

§ 8º. Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, que porventura se façam necessários para a boa execução das tarefas estabelecidas, obrigando-se a CONTRATADA a executá-los prontamente como parte integrante de suas obrigações.

I –
Dos Serviços de Motorista

1) Os serviços serão prestados de forma individual, em veículo utilitário de propriedade da CONTRATANTE que está sob a responsabilidade a Representação Regional;
2) A CONTRATADA deverá prover hospedagem e alimentação quando dos deslocamentos do motorista, por meio de diárias, mediante autorização por ofício do Gestor/Fiscal, conforme detalhado abaixo:

a) Deslocamentos para cidades do interior de estados: São estimados até 96 deslocamentos (ida e volta) durante cada ano de vigência do contrato, sendo que em aproximadamente 48 deslocamentos a CONTRATADA deverá prover o motorista de 1,5 (uma vírgula cinco) diárias em cada deslocamento, para hospedagem e alimentação. Nesta hipótese, a CONTRATADA será autorizada, mediante ofício a prover ao prestador de serviços, com valor estimado na CCT (de 2017) de R$ 100,00 (cem reais) por diária;
b) Deslocamentos para cidades capitais de estados: Eventualmente, quando devidamente justificado o interesse e a necessidade da Representação Regional no Estado de Alagoas. Nessa hipótese, a CONTRATADA será autorizada, mediante ofício, a prover a hospedagem e alimentação do motorista, observando-se o seguinte:

b.1)
São estimadas até 36 deslocamentos (ida e volta) por ano de vigência de contrato, com aproximadamente 2,5 (duas vírgula cinco) diárias para cada deslocamento, com valor estimado de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada diária;
b.2)
A CCT 2017 não prevê pagamento de diárias para deslocamentos em capitais. Assim, a cada vigência de nova CCT, poderá ser acrescido 20% (vinte por cento) ao valor mencionado na alínea b.1;

b.3)
Os deslocamentos deverão estar previstos na Planilha de Custo e Formação de Preços, em obediência ao Inciso XIII, art. 5º da IN MPOG nº 002/2008 e suas alterações, vedada a obrigação da CONTRATANTE de ressarcir as despesas, conforme previsto no Inc. IX, art. 20 da mesma Instrução Normativa; 

b.4)
Os ressarcimentos dos eventuais deslocamentos deverão ser faturados em documentação fiscal a parte da fatura mensal de prestação dos serviços, acompanhado do ofício de autorização do deslocamento, juntamente com o comprovante de depósito ou recibo dos valores fornecidos ao motorista, vedada a inclusão de taxa de administração, lucro e tributos. 

II – Auxiliar de Apoio Operacional
1) Os serviços serão prestados obedecendo os artigos 42 a 48 e o Anexo V da IN MPOG nº 002/2008 e suas alterações, relacionadas no subitem 5.1.1 do Termo de Referência.

2) Durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá fornecer insumos diversos, todos de primeira qualidade, para uso exclusivo do Posto de Trabalho.
3) Os materiais a serem fornecidos pela CONTRATADA no subitem 5.1.1, alínea g, são estimativos para o período de 12 (doze) meses, podendo haver alteração no fornecimento.

4) A relação de material mencionada no item 3 acima não é exaustiva, devendo a CONTRATADA responsabilizar-se pelo fornecimento de outros não previstos, a critério e sem ônus para a CONTRATANTE, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços.
CLÁUSULA QUARTA – DO EFETIVO

Os serviços serão prestados por profissionais pertencentes ao quadro funcional da CONTRATADA, em Postos de Trabalho, com 01 (um) funcionário cada, conforme detalhado abaixo:

a) 01 (um) Posto de Trabalho de Auxiliar de Apoio Operacional, de 40 horas semanais, envolvendo 01 (um) funcionário - CBO 5134-25;
b) 01 (um) Posto de Trabalho de Motorista, de 40 horas semanais, envolvendo 01 (um) funcionário – CBO 7823;
c) 01 (um) Posto de Trabalho de Assistente Técnico I, de 40 horas semanais, envolvendo 01 (um) funcionário– CBO 4110;
d) 01 (um) Posto de Trabalho de Assistente Técnico II, de 40 horas semanais, envolvendo 01 (um) funcionário– CBO 4110;
e) 01 (um) Posto de Trabalho de Recepcionista Secretária, de 40 horas semanais, envolvendo 01 (um) funcionário – CBO 4221-05.
CLÁUSULA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
Os serviços a serem executados pela CONTRATADA e os materiais que serão empregados na execução do contrato, bem como a fiscalização pela CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA POPULAÇÃO FIXA E FLUTUANTE
A RepresentaçãoRegional recebe servidores, prestadores de serviços e visitantes, do Brasil e de outros países, diariamente, conforme estimado abaixo:

a)
População fixa aproximada, incluso servidores e prestadores de serviços: 06 pessoas;
b)
População flutuante – visitantes, aproximada: 15 pessoas.
Parágrafo Único. O horário de funcionamento da CONTRATANTE e de visitação do público externo é de 08h00 às 12h00 e das 14h00 às18h00 horas, de segunda a sexta-feira.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, conforme previsto no Inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93, podendo ter duração prorrogada mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses. 

§ 1º Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação, em conformidade com o disposto no inciso XVII, do art. 19, da IN SLTI/MP nº 02/2008.

§ 2º Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou da própria CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

§ 3º Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

CLÁUSULA NONA – DOS VALORES
O valor mensal estimado do presente Contrato é de R$ ............. (.........................), perfazendo o valor anual de R$ ......... (.....................................), conforme demonstrado a seguir:

a) Auxiliar de Apoio Administrativo: 01 (um) Posto de Trabalho - Valor mensal de R$ ...... (..............) e de R$ ....... (...............) para o período de 12 (doze) meses;

b) Motorista: 01 (um) Posto de Trabalho – Valor mensal de R$ ...... (..............) e de R$ ....... (...............) para o período de 12 (doze) meses;

c) Assistente Técnico I: 01 (um) Posto de Trabalho - Valor mensal de R$ ...... (..............) e de R$ ....... (...............) para o período de 12 (doze) meses;
d) Assistente Técnico II: 01 (um) Posto de Trabalho – Valor mensal de R$ ...... (..............) e de R$ ....... (...............) para o período de 12 (doze) meses;

e) Recepcionista Secretária: 01 (um) Posto de Trabalho – Valor mensal de R$ ...... (..............) e de R$ ....... (...............) para o período de 12 (doze) meses;

CLÁUSULA DEZ - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE
I – Repactuação:

Será admitida a repactuação dos preços dos serviços contratados, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, sendo certo que se considera como data do orçamento aquela do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta.

§ 1º. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

§ 2º. A CONTRATADA poderá exercer, perante à CONTRATANTE, seu direito à repactuação, da data do registro da convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva, e, por via de consequência, prorrogar o Contrato sem pleitear a respectiva repactuação, ocorrerá a preclusão de seu direito de repactuar. (Acórdão nº 1.828/2008 - TCU/Plenário)

§ 3º. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do Contrato, também serão objeto de preclusão com o encerramento do Contrato.

§ 4º. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

§ 5º  É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

§ 6º. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

II – Reajuste:

§ 1º. Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo IBGE.
CLÁUSULA ONZE - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária, mediante nota fiscal/fatura, que deverá ser encaminhada à CONTRATANTE, até o 5º dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, acompanhada dos documentos a seguir, em observância às disposições do inciso I § 5º, do art. 34, da IN/SLTI/MP nº 02/2008:

a)
comprovante de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores;

b)
comprovantes das guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, conforme dispõe o § 3º, do artigo 195 da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;

c)
comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

d)
comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

e)
comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 

f)
informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED;
l) cumprimento das demais obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; 
m) cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista em relação aos empregados vinculados ao contrato; e
g)
Somente será pago 0,20% de INCRA mediante comprovação de recolhimento.

§ 1º. O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Gestor do Contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta:

a)
on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF);

b)
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

c)
ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ;  

d)
à Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social); e 

e)
demais tributos estaduais e federais.

§ 2º. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.

§ 3º. É vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Instrumento.
§ 4º. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)

365
EM = I x N x VP, 
onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM =
 Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP =Valor da parcela em atraso.

§ 5º. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

§ 6º. A critério da CONTRATANTE, dos pagamentos devidos à CONTRATADA poderão ser descontados eventuais valores relativos a multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

§ 7º. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento objeto deste Contrato, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012, alterada pela IN RFB nº 1.244, de 30/01/2012.

CLÁUSULA DOZE - DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA
Com base na Súmula nº 331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, a Contratante destacará do valor mensal do Contrato, e depositará em conta-depósito vinculada bloqueada para movimentação, os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário, encargos e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada envolvidos na execução do contrato, em consonância com o disposto no art. 19-A, c/c a prescrição constante no anexo VII, ambos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008.
§ 1º. Os valores provisionados na conta-depósito vinculada somente serão liberados para o pagamento direto das verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;

b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;

c) parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento de verbas rescisórias; e

e) o saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 

§ 2º. A CONTRATADA poderá solicitar autorização à CONTRATANTE para utilizar os valores da conta-depósito vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.

§ 3º. Para a liberação dos recursos da conta-depósito vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

§ 4º. A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação, dirigida à instituição financeira oficial no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da CONTRATADA.
§ 5º.A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, o comprovante das transferências bancárias porventura realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. A não disponibilização dos documentos exigidos caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação das penalidades previstas neste Instrumento.

§ 6º. O saldo remanescente da conta-depósito vinculada será liberado à CONTRATADA, na fase do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, somente após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos aos serviços contratados.

§ 7º. A CONTRATANTE, fundamentada no inciso V, do Art. 19-A, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008, exigirá, no momento da assinatura do contrato, a autorização da CONTRATADA para fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos.

§ 8º. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

§ 9º. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA:

a)
Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

b)
Deixar de utilizar os recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com quantidade inferior à demandada.

c) Não repasse dos vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA TREZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas do presente Instrumento correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à CONTRATANTE, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2017, alocados na Ação ............ – ............, Fonte 0100, Natureza da Despesa ..............
Parágrafo Único - No exercício subsequente, as despesas correrão à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício.

CLÁUSULA QUATORZE - DAS PENALIDADES

As sanções e penalidades relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA QUINZE - DA GARANTIA

A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ .......... (............), na modalidade de ...................., correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as condições previstas no Edital e Termo de Referência.  

CLÁUSULA DEZESSEIS - VEDAÇÕES
É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA RESCISÃO DO CONTRATO
Este Contrato poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art. 78, da Lei 8.666/93, que de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações assumidas.

§ 1º A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da CONTRATADA assegurará à CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito.

§ 2º A rescisão contratual, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, poderá ser:

a)
Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

b)
Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo processo, desde que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE;

c)
Judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DEZOITO – MEDIDAS CAUTELARES

Consoante o art. 45 da Lei n º 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DEZENOVE - DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

A CONTRATADA deverá se preocupar com as questões do meio ambiente, utilizando metodologias e procedimentos que visam a sustentabilidade, buscando alternativas tecnológicas mais limpas, matérias primas atóxicas e produtos biodegradáveis, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2, economizando energia, água, assim como separar seletivamente os resíduos oriundos da prestação dos serviços, com a finalidade de reduzir o impacto e a degradação do ambiente.

§ 1º. A Contratada deverá realizar a separação dos resíduos recicláveis oriundos da prestação dos serviços em parceria com a CONTRATANTE, observados os dispositivos legais e adotar práticas de sustentabilidade ambiental, conforme prevê a IN nº 01/2010 e legislação correlatas, naquilo que couber, e ainda:

a) Cumprir as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

b) Cumprir diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, obedecendo aos parâmetros estabelecidos pela Lei nº 12.305/2010;

c) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos serviços; 
d) Fazer o replantio sempre que necessário; 

e) Preservar áreas verdes do Sítio Histórico; 

f) Adotar atitudes voltadas para o consumo controlado de água, evitando ao máximo o desperdício. 

g) Adotar medidas que visem a não poluição dos recursos hídricos.

CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida deste Instrumento, no Diário Oficial da União, será providenciada pela CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE.

CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO

É competente o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Brasília/DF, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem assim justas e acertadas, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato, presentes, vai assinado pelas partes e testemunhas.

Brasília/DF,      de                    de 2017.

	
	

	Pela CONTRATANTE
	Pela CONTRATADA


Testemunhas:

	Nome:
	Nome:

	CPF: 
	CPF: 


ANEXO IV
Pregão Eletrônico nº 005/2017

(Modelo)

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO Nº ......./2017
..................................................... (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº .............., por intermédio de seu representante legal, o Sr. ...................... (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº ...................... e do CPF nº ........................, AUTORIZA, para os fins dos artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos dispositivos correspondentes do Edital:

1) que os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas devidos aos trabalhadores alocados na execução do contrato sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2008;

2) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2008.

....................................., .............. de ..................... de 2017
.........................................................................
(Assinatura representante legal do licitante)
ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2017
TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e rigidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de: “8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento da lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçado, e combater pseudo cooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.”

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza;

b) – Serviços de conservação;

c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;

d) – Serviços de recepção;

e) – Serviços de copeiragem;

f) – Serviços de reprografia;

g) – Serviços de telefonia;

h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;

j) – Serviços de auxiliar de escritório;

k) – Serviços de auxiliar administrativo;

l) – Serviços de office boy (contínuo);

m) – Serviços de digitação;

n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;

o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;

p) – Serviços de ascensorista;

q) – Serviços de enfermagem; e

r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados.

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais.

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados

neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT.

Brasília,       de              de 2013.

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES

Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO

Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO

Procurador-Geral da União

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO

Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União

Testemunhas:

_________________________________________________

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO

Presidente da Associação Nacional dos Magistrados

da Justiça do Trabalho – ANAMATRA

_________________________________________________

PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Associação dos Juízes Federais

do Brasil - AJUFE

_________________________________________________

REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores

do Trabalho – ANPT
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